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LOCAL: Salão Nobre do Edifício dos Paços do Concelho 

DATA: nove de setembro de dois mil e vinte 

INÍCIO: nove horas e trinta e nove minutos 

ENCERRAMENTO: doze horas e trinta e dois minutos 

 

O EXECUTIVO É CONSTITUÍDO PELOS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES: 

 

PRESIDENTE: Eng.ª Maria Teresa Belém Correia Cardoso 

 

VEREADORES:   Prof. Litério Augusto Marques 

 Eng.º Jorge Eduardo Ferreira Sampaio (em regime de tempo inteiro) 

 Dr.ª Jennifer Nunes Pereira (em regime de tempo inteiro) 

 Dr.ª Anabela Fernandes de Melo 

 Dr. Lino Jorge Cerveira Pintado (em regime de tempo inteiro) 

 Dr. Ricardo César Galante Oliveira Manão (em regime de tempo inteiro) 

  

 

  

  

A Reunião foi secretariada pela Chefe de Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Dr.ª Maria de Fátima 

Dourado Andrade dos Santos Azevedo. 
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---- Aos nove dias do mês de setembro de dois mil e vinte, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, eleita para 

o quadriénio dois mil e dezassete/dois mil e vinte e um, nesta Cidade e Município de Anadia, no Salão Nobre do 

Edifício dos Paços do Concelho.------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Presidiu a décima sexta reunião, ordinária, de dois mil e vinte, do Executivo eleito para o quadriénio dois mil 

e dezassete/dois mil e vinte e um, a Senhora Presidente da Câmara Municipal, Eng.ª Maria Teresa Belém Correia 

Cardoso, tendo comparecido os Senhores Vereadores, Prof. Litério Augusto Marques, Dr.ª Jennifer Nunes 

Pereira, Dr.ª Anabela Fernandes de Melo, Dr. Lino Jorge Cerveira Pintado e Dr. Ricardo César Galante Oliveira 

Manão.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Não compareceu à reunião o Senhor Vereador, Eng.º Jorge Eduardo Ferreira Sampaio, por motivos de 

representação do Município de Anadia.---------------------------------------------------------------------------------------------

---- Secretariou a reunião a Chefe de Divisão de Divisão de Desenvolvimento Organizacional, Dr.ª Maria de 

Fátima Dourado Andrade dos Santos Azevedo, coadjuvada pela trabalhadora, Eunice Alexandra Neves Jesus 

Lopes.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Eng.ª Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi declarada 

aberta a reunião, quando eram nove horas e trinta e nove minutos.---------------------------------------------------------- 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

(nos termos do artigo 52.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro) 

---- INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:------------------------------------------------------

---- SENHORA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL:-----------------------------------------------------------

---- No período de antes da ordem do dia, a Senhora Presidente começou por dar a conhecer da conclusão dos 

trabalhos das ligações eletromecânicas e de eletricidade na obra de construção do conjunto escultórico Gota da 

Curia, implantada junto à rotunda Dr. Luís Navega, na Curia, pelo que, encontrando-se reunidas as condições 

para o sistema funcionar em contínuo, aproveitou para convidar as Senhoras e os Senhores Vereadores para 

marcar presença, pelas vinte e uma horas e trinta minutos do próximo dia onze de setembro, no local, para 

assinalar a conclusão da obra, com a água a circular e a iluminação ligada.---------------------------------------------------

---- Deu ainda nota de que, ainda na segunda feira, iriam ter a visita do Senhor Secretário de Estado da 

Agricultura ao concelho de Anadia, no âmbito da qual iriam ocorrer reuniões de trabalho com a Comissão 

Vitivinícola, com o Diretor Regional, e em que a própria Confraria teria um momento para entrega dos prémios, 

adiantando, contudo, desconhecer o programa definitivo, pelo que não iria estender o convite, atendendo às 

recomendações quanto ao número de participantes.-----------------------------------------------------------------------------

---- Estando o ano letivo prestes a iniciar, a Senhora Presidente aproveitou para dizer que, naquela data, ainda 

não tinham a certeza absoluta dos transportes que poderiam ser assegurados pela Transdev aos estabelecimentos 

de ensino. Apesar das reuniões havidas, informou que ainda não se encontrava, de todo, assegurado o horário 

que as transportadoras iriam praticar, e quais os transportes que poderiam assegurar, mediante os horários e a 

lotação, o que, adiantou, cria um clima de incerteza para o próprio Agrupamento de Escolas de Anadia, que não 

sabe como cumprir todas as orientações emanadas pelo Ministério da Educação, e, por outro lado, com os 

constrangimentos dos transportes escolares. Não deixou de reconhecer as dificuldades das transportadoras, até 

porque o número de passes retirado pelos alunos estava muito aquém do número correspondente ao ano 
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anterior, em período homólogo, para além de desconhecerem se os que tiraram iriam frequentar os autocarros. 

Assim, informou que, no limite, as aulas teriam início no dia vinte e um de setembro, com a incerteza dos 

transportes na presente data, e com a possibilidade de os autocarros circularem com uma lotação muito abaixo 

do possível, ou precisamente o inverso, e não serem suficientes para o universo de alunos que vier a necessitar 

de transporte.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Suportando-se de um dos pontos inscritos na ordem do dia daquela reunião ordinária, transmitiu que o 

Município iria apoiar o Agrupamento de Escolas de Anadia na aquisição de máscaras de proteção facial, 

porquanto a verba atribuída ao Agrupamento para colocação de acrílicos nas suas instalações, e para aquisição de 

álcool gel e de máscaras, se revela insuficiente para dar resposta às necessidades de uma escola com aquela 

dimensão.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Acrescentou que a Câmara Municipal iria assegurar a distribuição de um kit com três máscaras e um frasco de 

álcool gel aos alunos do pré escolar e do primeiro ciclo do ensino básico, tendo adquirido, também, 

termómetros para as escolas, colunas de desinfeção, com pedal, para colocar à entrada de cada estabelecimento, 

para além de terem sido definidos os circuitos de entrada e de saída, e bem assim colocado dispositivo em cada 

sala de aula para desinfeção das mãos.-----------------------------------------------------------------------------------------------

---- Em oportunidade, e ainda sobre o tema máscaras, deu a conhecer que, apesar de a obrigatoriedade do uso de 

máscara se verificar apenas para crianças a partir dos dez anos, deu orientações no sentido do uso obrigatório de 

máscara nos autocarros propriedade do Município, independentemente da idade das crianças que os utilizem.-----

---- Em conclusão, afirmou que o Agrupamento de Escolas de Anadia iria assumir a disponibilização de máscaras 

aos alunos que frequentam os segundo e terceiro ciclos e o secundário, e a todos os seus docentes e 

funcionários, e a Câmara Municipal de Anadia entregaria aos seus trabalhadores e aos alunos do primeiro ciclo e 

do pré escolar, apesar de não ser obrigatório neste último caso.--------------------------------------------------------------

---- Antecipou que o início do ano letivo iria ser atribulado, com algumas deslocalizações, em articulação com o 

Agrupamento de Escolas de Anadia, dando a conhecer que tinham uma turma a mais em Tamengos, pelo que 

iriam deslocar as crianças do pré escolar do Centro Escolar de Tamengos para uma sala que a Junta de Freguesia 

de União das Freguesias de Tamengos, Aguim e Óis do Bairro disponibilizaria para o efeito, em resultado da 

necessidade de gerir o espaço, e bem assim o espaço de recreio, por forma a dar cumprimento do 

distanciamento recomendado. Informou, também, da criação de mais uma turma na Moita, pelo que seria 

deslocado o contentor existente em Mogofores, devidamente equipado, como reforço a essa terceira turma. Os 

alunos de Mogofores iriam ocupar as novas instalações, uma vez concluída a obra, acrescentou.-----------------------

---- ALTERAÇÃO DE PRESENÇAS – SENHOR VEREADOR, PROF. LITÉRIO AUGUSTO 

MARQUES:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Senhor Vereador, Prof. Litério Augusto Marques, chegou à reunião quando eram nove horas e cinquenta e 

um minutos.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Continuando a sua intervenção, a Senhora Presidente da Câmara Municipal deu nota, também, de que as IPSS 

vinham solicitando a disponibilização das salas que se encontram sem ocupação nos Centros Escolares, 

nomeadamente em Avelãs de Cima, Paredes do Bairro e Sangalhos, para o cumprimento do ATL, de forma a 

evitar, ao máximo, a deslocação das crianças da instituição para a escola. Não obstante as trabalhadoras de que o 
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Município dispõe, disse que continua a manter-se a necessidade de apoio das IPSS, mediante a celebração de 

protocolo, no sentido da prestação de serviço de prolongamento de horário e apoio durante a hora de almoço.--

---- Em jeito de conclusão, realçou que cada um tem de fazer o seu melhor, no sentido de prevenir as situações, 

e de evitar, ao máximo, os constrangimentos, ainda que conhecedores de que o convívio e a retoma à 

normalidade sejam necessários, não obstante toda a dificuldade na sua gestão. E, em oportunidade, deu a 

conhecer da criação do movimento “Assim não é escola”, apologista da socialização das crianças, e do convite já 

formulado à Câmara Municipal para aderir ao mesmo.---------------------------------------------------------------------------

---- Assim, sublinhou que se torna imperativo, perante todas as dificuldades atuais, o bom senso e a boa 

articulação com os vários estabelecimentos de ensino, no sentido de que tudo possa correr bem, e de contribuir 

para a sua orientação, e, também, motivação. Impera, também, acrescentou, a necessidade de continuar a 

trabalhar no sentido da melhor prevenção, designadamente nas instalações municipais, desejando que tudo possa 

correr pelo melhor, com todas as dificuldades que existem no momento para gerir, porquanto, referiu, a 

propósito, o Ministério da Educação envia as orientações e os Agrupamentos é que têm de gerir, da maneira que 

puderem, e o mesmo procede com a Câmara Municipal, que conhece as orientações e tem de monitorizar as 

situações, da forma que melhor conseguir.-----------------------------------------------------------------------------------------

---- Aproveitou, antes de terminar, para dar a conhecer que os centros de dia estavam a retomar a sua atividade, 

ainda que não todos ao mesmo ritmo, seguindo as orientações da Delegada de Saúde, orientações que afirmou 

serem igualmente seguidas pelos estabelecimentos escolares.------------------------------------------------------------------

---- Por fim, não deixou de transmitir que as associações desportivas se encontravam no arranque das suas 

atividades, nomeadamente as equipas dos escalões seniores das modalidades de basquetebol e de futebol, tendo 

sido já apresentados pedidos no sentido da disponibilização de instalações desportivas municipais. Sublinhou, 

nesse sentido, a necessidade do cumprimento das recomendações das autoridades e das medidas previstas no 

Plano de Contingência aprovado e em vigor para cada uma das instalações desportivas. Em oportunidade, referiu, 

ainda, que em reunião da comissão restrita da Proteção Civil foi acordado que, independentemente dos Planos 

de Contingência das instalações propriedade do Município, cada associação tem de ter o Plano de Contingência 

para a respetiva modalidade, aplicado aos diversos escalões.-------------------------------------------------------------------- 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

---- ATAS DO EXECUTIVO MUNICIPAL:----------------------------------------------------------------------------

---- APROVAÇÃO DA ATA DA DÉCIMA QUINTA REUNIÃO, ORDINÁRIA, DE DOIS MIL E 

VINTE (2020), DO EXECUTIVO MUNICIPAL DOIS MIL E DEZASSETE/DOIS MIL E VINTE E 

UM (2017/2021), REALIZADA NO DIA CINCO (05) DE AGOSTO DE DOIS MIL E VINTE (2020):-

---- Foi presente, para aprovação, a Ata da Décima Quinta Reunião, Ordinária, de dois mil e vinte 

(2020), do Executivo Municipal eleito para o quadriénio dois mil e dezassete/dois mil e vinte e um (2017/2021), 

realizada no dia cinco (05) de agosto de dois mil e vinte (2020), a qual foi previamente distribuída pelos membros 

do Executivo, tendo sido aprovada por unanimidade.----------------------------------------------------------------------------

---- ASSUNTOS PARA RESOLUÇÃO:-----------------------------------------------------------------------------------

---- PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL:----------------------------------------------------------------------------

---- 1. “REQUALIFICAÇÃO URBANA DA RUA DO COLÉGIO NACIONAL, NA CIDADE DE 
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ANADIA” – PROPOSTA DE APROVAÇÃO DE PROJETO, PROGRAMA DE PROCEDIMENTO, 

CADERNO DE ENCARGOS, MINUTA DE ANÚNCIO, AUTORIZAÇÃO DE DESPESA E 

DESIGNAÇÃO DO JÚRI DO PROCEDIMENTO POR CONCURSO PÚBLICO E DO RESPETIVO 

GESTOR:--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- Constituem atribuições do município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações, em articulação com as freguesias, em diversos domínios, os quais se encontram previstos no artigo 

23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada.-----------------------------------------

---- Outrossim, o sobredito diploma legal define competências materiais da Câmara Municipal, nomeadamente 

para “criar, construir e gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de 

distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do município ou colocados, por lei, sob administração 

municipal”, previstas na alínea ee), do n.º 1, do seu artigo 33.º.-----------------------------------------------------------------

---- Com o propósito de dar cumprimento a esse desígnio, a Câmara Municipal de Anadia vem assumindo o seu 

particular empenho em promover condições que concorram para a melhoria da qualidade de vida dos seus 

munícipes.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Assim, e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que um dos objetivos estratégicos do Município de Anadia, no âmbito do Planeamento e 

Desenvolvimento Estratégico, do Ordenamento e da Intervenção Territorial, é “Garantir a melhoria das 

acessibilidades e da mobilidade para todos”;-------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que a reabilitação urbana é uma opção indiscutível e assume-se, atualmente, como uma das 

componentes indispensáveis para a qualificação ambiental, urbanística e socioeconómica das áreas urbanas 

consolidadas, em geral, e das históricas, em particular;---------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que a Rua do Colégio Nacional se encontra inserida em uma zona residencial já consolidada, 

apresentando, contudo, alguns constrangimentos no que toca à desorganização do estacionamento, bem como 

das áreas pedonais;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Nessa constatação, o Técnico Superior, Eng.º Ricardo Manuel Leal Rodrigues, da Divisão de Equipamentos, 

Mobilidade, Águas e Saneamento entende revelar-se necessária uma intervenção ao nível da circulação no espaço 

público, nomeadamente através do melhoramento de pavimentos, da construção e passeios, da eliminação de 

barreiras arquitetónicas, e da adoção de novas soluções de estacionamento que ofereçam, aos residentes e 

visitantes, boas condições de mobilidade e de acessibilidade.-------------------------------------------------------------------

---- A intervenção proposta irá contribuir para melhorar as condições de segurança e de mobilidade dos peões, 

para além de que beneficiará o pavimento da rua, que se encontra bastante degradado, face à recente intervenção 

de renovação da rede de abastecimento de água.---------------------------------------------------------------------------------

---- Os trabalhos serão desenvolvidos com o objetivo de organizar a dinâmica (sentido) do trânsito, por forma a 

criar a possibilidade de efetuar estacionamentos na mencionada rua, prevendo-se, para o efeito, a alteração dos 

sentidos de trânsito, passando a circulação a ser efetuada apenas no sentido ascendente, criando uma baia de 
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estacionamento paralela ao passeio.--------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Tendo presente o exposto, o Técnico Superior, Eng.º Ricardo Manuel Leal Rodrigues, no exercício das 

competências da Divisão de Equipamentos, Mobilidade, Águas e Saneamento, nomeadamente no âmbito da 

mobilidade “Coordenar os processos da construção e manutenção das acessibilidades viárias municipais, bem como a 

realização das obras complementares, e a sua gestão”, e “Programar as obras do Município, no domínio da construção e 

manutenção das acessibilidades viárias e estacionamentos, da responsabilidade do Município, bem como organizar os 

processos de aquisição ou empreitadas”, dá conta da elaboração do projeto que visa a requalificação urbana da Rua 

do Colégio Nacional, na cidade de Anadia.-----------------------------------------------------------------------------------------

---- O projeto gizado tem o intuito de salvaguardar a segurança de todos os utilizadores, melhorando as suas 

valências, nomeadamente a pedonalidade, as acessibilidades, os estacionamentos e a circulação viária, pelo que 

submete à consideração superior a abertura de um procedimento por concurso público, nos termos da alínea b), 

do artigo 19.º, do Código dos Contratos Públicos, para a execução da empreitada, de acordo com os critérios 

enunciados na informação prestada.--------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Nessa conformidade, a Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe a aprovação do Projeto para 

realização da empreitada designada por “Requalificação urbana da Rua do Colégio Nacional, na cidade de 

Anadia”, em uma extensão aproximada de trezentos e setenta (370) metros lineares.------------------------------------

---- Propõe, igualmente, a aprovação dos respetivos Programa de Procedimento e Caderno de Encargos, com um 

prazo de execução de quatro (04) meses, e um valor base de cento e quarenta e um mil, quatrocentos e oitenta 

e sete euros e sessenta e um cêntimos (€ 141.487,61), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.-------------------------

---- Propõe, ainda, a abertura de Concurso Público, a autorização de despesa e a designação dos seguintes 

elementos que farão parte do Júri do Procedimento por Concurso Público:------------------------------------------------

---- - Presidente: Chefe de Divisão, Engenheiro Carlos Alberto Pereira Cosme;--------------------------------------------

---- - Vogais: Técnico Superior, Engenheiro Ricardo Manuel Leal Rodrigues, e Coordenadora Técnica, Maria 

Gabriela Marques Ferreira Santos Alves;--------------------------------------------------------------------------------------------

---- - Suplentes: Técnica Superior, Arquiteta Sílvia Isabel Branquinho Gomes, e Assistente Técnica, Aida Maria 

Gomes Parreira Fernandes.------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Como gestor do contrato, propõe a designação do Técnico Superior, Engenheiro Ricardo Manuel Leal 

Rodrigues.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao serviço administrativo de 

empreitadas de obras públicas e planeamento para desenvolver o respetivo procedimento.-----------------------------

---- 2. “RENOVAÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA EM VALE DE AVIM” – 

PROPOSTA DE APROVAÇÃO DE PROJETO, PROGRAMA DE PROCEDIMENTO, CADERNO 

DE ENCARGOS, MINUTA DE ANÚNCIO, AUTORIZAÇÃO DE DESPESA E DESIGNAÇÃO DO 

JÚRI DO PROCEDIMENTO POR CONCURSO PÚBLICO E DO RESPETIVO GESTOR:----------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 
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à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- Constituem atribuições do município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações, em articulação com as freguesias, em diversos domínios, os quais se encontram previstos no artigo 

23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada.-----------------------------------------

---- Outrossim, o sobredito diploma legal define competências materiais da Câmara Municipal, nomeadamente 

para “criar, construir e gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de 

distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do município ou colocados, por lei, sob administração 

municipal”, previstas na alínea ee), do n.º 1, do seu artigo 33.º.-----------------------------------------------------------------

---- Com o propósito de dar cumprimento a esse desígnio, a Câmara Municipal de Anadia vem assumindo o seu 

particular empenho em promover condições que concorram para a melhoria da qualidade de vida dos seus 

munícipes.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Assim, e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que um dos objetivos estratégicos do Município de Anadia, no âmbito da Organização e da 

Gestão Autárquica, é “Adotar procedimentos de modernização administrativa, com reflexos na melhoria da gestão e da 

administração autárquica, visando prestar um serviço público de qualidade”;------------------------------------------------------

---- Considerando os recorrentes registos de roturas de água na localidade de Vale de Avim, freguesia de Moita, 

pelo facto de a tubagem de abastecimento de água existente se encontrar bastante degradada, tendo já a mesma 

atingido o período de vida útil;--------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que atualmente o pessoal operacional desta autarquia não se mostra manifestamente suficiente 

para dar uma resposta rápida e eficaz às inúmeras reclamações registadas no âmbito do abastecimento de água, 

nomeadamente nas roturas de água;-------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando as atuais preocupações e estratégias no âmbito das medidas de racionalizar o consumo de 

água, face às baixas disponibilidades hídricas existentes, em consequência das alterações climáticas;-------------------

---- Considerando, ainda, que, tratando-se a água de um bem essencial, e o abastecimento da mesma uma questão 

de saúde pública, é importante salvaguardar o abastecimento das populações nas melhores condições, assim 

como evitar desperdícios.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Nessa constatação, o Técnico Superior, Engenheiro Ricardo Manuel Leal Rodrigues, da Divisão de 

Equipamentos, Mobilidade, Águas e Saneamento, entende revelar-se necessário proceder à renovação da rede de 

abastecimento de água na localidade de Vale de Avim, freguesia de Moita, em uma extensão de três mil 

quatrocentos e setenta (3470) metros lineares.-----------------------------------------------------------------------------------

---- A intervenção proposta irá contribuir para melhorar o abastecimento de um bem essencial à população local, 

na medida em que as tubagens existentes se encontram velhas e em fim de vida, apresentando roturas 

constantes, quer nos ramais e condutas, quer nos nós da própria rede, pelo que contemplará, também, os 

trabalhos de requalificação do reservatório de Vale de Avim, no seu interior e exterior.---------------------------------

---- Tendo presente o exposto, o Técnico Superior, Engenheiro Ricardo Manuel Leal Rodrigues, no exercício das 

competências da Divisão de Equipamentos, Mobilidade, Águas e Saneamento, nomeadamente no âmbito das águas 

“Construir e conservar as redes e equipamentos de águas” e “Gerir e explorar a rede de equipamento de águas, 
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nomeadamente a nível da captação, tratamento, elevação, armazenamento, condução e distribuição de águas”, dá conta 

da elaboração do projeto que visa a renovação da rede de abastecimento de água na localidade de Vale de Avim, 

freguesia de Moita.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Para efeitos de concretização do projeto, submete à consideração superior a abertura de um procedimento 

por concurso público, nos termos da alínea b), do artigo 19.º, do Código dos Contratos Públicos, para a 

execução da empreitada, de acordo com os critérios enunciados na informação prestada.------------------------------

---- Nessa conformidade, a Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe a aprovação do Projeto para 

realização da empreitada designada por “Renovação da rede de abastecimento de água em Vale de Avim, 

freguesia de Moita”.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Propõe, igualmente, a aprovação dos respetivos Programa de Procedimento e Caderno de Encargos, com um 

prazo de execução de cinco (05) meses, e um valor base de cento e cinquenta e oito mil, seiscentos e quarenta e 

quatro euros e vinte e dois cêntimos (€ 158.644,22), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.---------------------------

---- Propõe, ainda, a abertura de Concurso Público, a autorização de despesa e a designação dos seguintes 

elementos que farão parte do Júri do Procedimento por Concurso Público:------------------------------------------------

---- - Presidente: Chefe de Divisão, Engenheiro Carlos Alberto Pereira Cosme;--------------------------------------------

---- - Vogais: Técnico Superior, Engenheiro Ricardo Manuel Leal Rodrigues, e Coordenadora Técnica, Maria 

Gabriela Marques Ferreira Santos Alves;--------------------------------------------------------------------------------------------

---- - Suplentes: Técnico Superior, Eng.º Rui Miguel dos Santos Terrível, e Assistente Técnica, Aida Maria Gomes 

Parreira Fernandes.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Como gestor do contrato, propõe a designação do Técnico Superior, Engenheiro Ricardo Manuel Leal 

Rodrigues.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao serviço administrativo de 

empreitadas de obras públicas e planeamento para desenvolver o respetivo procedimento.-----------------------------

---- 3. “REQUALIFICAÇÃO DO RESERVATÓRIO APOIADO R7 DE ANADIA” – PROPOSTA DE 

APROVAÇÃO DE PROJETO, PROGRAMA DE PROCEDIMENTO, CADERNO DE ENCARGOS, 

MINUTA DE ANÚNCIO, AUTORIZAÇÃO DE DESPESA E DESIGNAÇÃO DO JÚRI DO 

PROCEDIMENTO POR CONCURSO PÚBLICO E DO RESPETIVO GESTOR:-----------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- Constituem atribuições do município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações, em articulação com as freguesias, em diversos domínios, os quais se encontram previstos no artigo 

23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada.-----------------------------------------

---- Outrossim, o sobredito diploma legal define competências materiais da Câmara Municipal, nomeadamente 

para “criar, construir e gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de transportes, de energia, de 
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distribuição de bens e recursos físicos integrados no património do município ou colocados, por lei, sob administração 

municipal”, previstas na alínea ee), do n.º 1, do seu artigo 33.º.-----------------------------------------------------------------

---- Com o propósito de dar cumprimento a esse desígnio, a Câmara Municipal de Anadia vem assumindo o seu 

particular empenho em promover condições que concorram para a melhoria da qualidade de vida dos seus 

munícipes.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Assim, e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que um dos objetivos estratégicos do Município de Anadia, no âmbito da Organização e da 

Gestão Autárquica, é “Adotar procedimentos de modernização administrativa, com reflexos na melhoria da gestão e da 

administração autárquica, visando prestar um serviço público de qualidade”;------------------------------------------------------

---- Considerando que os serviços de abastecimento público de água às populações têm uma importância vital em 

qualquer sociedade, sendo o acesso a esses serviços, e a qualidade dos mesmos, fatores essenciais ao 

desenvolvimento dos países e das comunidades, bem como de saúde pública;----------------------------------------------

---- Considerando que o Reservatório Apoiado R7 de Anadia abastece a zona de Anadia, e bem assim de Moita, 

pelo que tem um papel importante e fundamental em todo o sistema de abastecimento de água no concelho de 

Anadia;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Nessa constatação, o Técnico Superior, Engenheiro Ricardo Manuel Leal Rodrigues, da Divisão de 

Equipamentos, Mobilidade, Águas e Saneamento, entende revelar-se necessária uma intervenção ao nível de obras 

de requalificação e conservação do mencionado Reservatório.-----------------------------------------------------------------

---- A intervenção proposta irá contribuir para garantir a melhoria das condições de armazenamento de água para 

distribuição pública, e, em consequência, melhorar o abastecimento de um bem essencial à população. Será 

também contemplada, na intervenção proposta, o embelezamento de toda a envolvente do Reservatório, 

considerando que o mesmo se encontra localizado em um ponto alto, e junto a diversos equipamentos 

municipais.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Tendo presente o exposto, o Técnico Superior, Engenheiro Ricardo Manuel Leal Rodrigues, no exercício das 

competências da Divisão de Equipamentos, Mobilidade, Águas e Saneamento, nomeadamente no âmbito das águas 

“Gerir e explorar a rede e equipamentos de águas, nomeadamente ao nível da captação, tratamento, elevação, 

armazenamento, condução e distribuição de águas”, “Efetuar os trabalhos, serviços e obras de conservação, de molde a 

manter em perfeitas condições o sistema de captação, tratamento, elevação, armazenamento, condução e distribuição de 

águas” e “Promover e assegurar a execução do controle de qualidade do sistema de abastecimento de águas”, dá conta 

da elaboração do projeto que visa a requalificação do reservatório apoiado R7 de Anadia.------------------------------

---- Para efeitos de concretização do projeto, submete à consideração superior a abertura de um procedimento 

por concurso público, nos termos da alínea b), do artigo 19.º, do Código dos Contratos Públicos, para a 

execução da empreitada, de acordo com os critérios enunciados na informação prestada.------------------------------

---- Nessa conformidade, a Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe a aprovação do Projeto para 

realização da empreitada designada por “Requalificação do Reservatório Apoiado R7 de Anadia”.---------------------

---- Propõe, igualmente, a aprovação dos respetivos Programa de Procedimento e Caderno de Encargos, com um 

prazo de execução de cinco (05) meses, e um valor base de cento e quinze mil, trezentos e oitenta euros e 

oitenta e seis cêntimos (€ 115.380,86), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.--------------------------------------------



 

 

 

Ata n.º 16 │Reunião Ordinária de 09 de setembro de 2020 │Executivo 2017/2021 │ Câmara Municipal de Anadia                                 10/65 

---- Propõe, ainda, a abertura de Concurso Público, a autorização de despesa e a designação dos seguintes 

elementos que farão parte do Júri do Procedimento por Concurso Público:------------------------------------------------

---- - Presidente: Chefe de Divisão, Engenheiro Carlos Alberto Pereira Cosme;--------------------------------------------

---- - Vogais: Técnico Superior, Engenheiro Ricardo Manuel Leal Rodrigues, e Coordenadora Técnica, Maria 

Gabriela Marques Ferreira Santos Alves;--------------------------------------------------------------------------------------------

---- - Suplentes: Técnico Superior, Eng.º Rui Miguel dos Santos Terrível, e Assistente Técnica, Aida Maria Gomes 

Parreira Fernandes.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Como gestor do contrato, propõe a designação do Técnico Superior, Engenheiro Ricardo Manuel Leal 

Rodrigues.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao serviço administrativo de 

empreitadas de obras públicas e planeamento para desenvolver o respetivo procedimento.-----------------------------

---- 4. PROPOSTA DE APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE ZERO VÍRGULA VINTE E CINCO 

(0,25) PARA EFEITOS DE COBRANÇA DA TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM 

(TMDP):----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, a proposta de aplicação do percentual de zero vírgula vinte e cinco (0,25), para efeitos 

de cobrança da Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- É competência material da Câmara Municipal, prevista na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada, apresentar propostas à Assembleia Municipal sobre 

matérias da competência desta.-------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- De entre essas matérias, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, aprovar as 

taxas do Município e fixar o respetivo valor, nos termos da alínea b), do n.º 1, do artigo 25.º, do 

supramencionado dispositivo legal.---------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro (Lei das Comunicações Eletrónicas), que estabelece o regime jurídico 

aplicável às redes e serviços de comunicações eletrónicas e aos recursos e serviços conexos, e define as 

competências da autoridade reguladora nacional neste domínio, na sua redação atualizada, determina, no n.º 2, do 

artigo 106.º, que os direitos e encargos relativos à implantação, passagem e atravessamento de sistemas, 

equipamentos e demais recursos das empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas 

acessíveis ao público, em local fixo, dos domínios público e privado municipais, podem dar origem ao 

estabelecimento de uma taxa municipal de direitos de passagem (TMDP).---------------------------------------------------

---- O n.º 3, do mencionado artigo 106.º, estabelece os princípios a que obedece a TMDP. De harmonia com a 

sua alínea a), a taxa municipal de direitos de passagem (TMDP) é determinada com base na aplicação de um 

percentual sobre o total da faturação mensal emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de 

comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, para todos os clientes finais do correspondente 
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município.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Esse percentual é aprovado anualmente por cada Município até ao fim do mês de dezembro do ano anterior a 

que se destina a sua vigência, e não pode ultrapassar os zero vírgula vinte e cinco (0,25), conforme previsto na 

alínea b), do n.º 3, do sobredito artigo 106.º.---------------------------------------------------------------------------------------

---- Nesse sentido, e de acordo com o previsto no seu n.º 4, nos Municípios em que seja cobrada a TMDP, as 

empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas acessíveis ao público em local fixo são as 

responsáveis pelo seu pagamento.----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Em sessão ordinária da Assembleia Municipal, realizada a vinte e oito (28) de junho de dois mil e quatro 

(2004), foi deliberado proceder à cobrança deste tributo.-----------------------------------------------------------------------

---- Nessa conformidade, a Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe o percentual de zero vírgula vinte e 

cinco (0,25), para efeitos de cobrança da Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), durante o ano dois 

mil e vinte e um (2021), de harmonia com o disposto na alínea b), do n.º 3, do Artigo 106.º, da Lei n.º 5/2004, de 

10 de fevereiro, na sua redação atual.------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Propõe, igualmente, e nos termos da alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, na sua redação atualizada, remeter a presente proposta à Assembleia Municipal, para que este 

órgão possa deliberar sobre o assunto, de acordo com a alínea b), do n.º 1, do artigo 25.º, do mesmo dispositivo 

legal.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 5. PROPOSTA DE PARTICIPAÇÃO DE TRÊS POR CENTO (3%) DO MUNICÍPIO NO IRS 

DOS SUJEITOS PASSIVOS COM DOMICÍLIO FISCAL NO CONCELHO DE ANADIA, PARA 

VIGORAR NO ANO DOIS MIL E VINTE E UM (2021):----------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- A Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na atual redação dada pela Lei n.º 51/2018, de 16 de agosto, que 

estabelece o Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais, define, no seu artigo 14.º, 

as receitas municipais. De harmonia com esse articulado, constitui receita do Município, prevista na sua alínea g), 

o produto da participação nos recursos públicos, determinada nos termos do disposto nos artigos 25.º e 

seguintes, da mesma Lei.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O artigo 25.º do mencionado diploma legal, prevê a repartição de recursos públicos entre o Estado e os 

Municípios, tendo em vista atingir os objetivos de equilíbrio financeiro horizontal e vertical, designadamente uma 

participação variável de cinco por cento (5%) no IRS, determinada nos termos do artigo 26.º da mesma Lei.--------

---- Em conformidade, e de harmonia com o consagrado no n.º 1, do artigo 26.º, da sobredita Lei, os municípios 

têm direito, em cada ano, a uma participação variável, até cinco por cento (5%), no IRS dos sujeitos passivos com 

domicílio fiscal na respetiva circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, 

calculada sobre a respetiva coleta líquida das deduções previstas no n.º 1, do artigo 78.º, do Código do IRS.--------

---- Nesse sentido, e de acordo com o estatuído na alínea c), do n.º 1, do artigo 25.º, e nos n.ºs 1 e 2, do artigo 
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26.º, ambos da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, com as respetivas alterações, a Senhora Presidente da Câmara 

Municipal propõe uma participação de três por cento (3%) do Município no IRS dos sujeitos passivos com 

domicílio fiscal no concelho de Anadia, para vigorar no ano dois mil e vinte e um (2021).--------------------------------

---- Uma vez obtida a deliberação do Executivo Municipal, a Senhora Presidente propõe, nos termos da alínea 

ccc), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada, que a 

mesma seja remetida à Assembleia Municipal para se pronunciar sobre o assunto, de acordo com a alínea c), do 

n.º 1, do artigo 25.º, do mesmo dispositivo legal.----------------------------------------------------------------------------------

---- De harmonia com o estatuído no n.º 2, do artigo 26.º, da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na sua atual 

redação, proponho, ainda, que a comunicação da respetiva deliberação seja efetuada, por via eletrónica, à 

Autoridade Tributária e Aduaneira, até ao dia trinta e um (31) de dezembro do ano anterior àquele a que 

respeitam os rendimentos.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 6. PROPOSTA DE LANÇAMENTO DE DERRAMA REFERENTE AO EXERCÍCIO DE DOIS 

MIL E VINTE (2020), E A SER COBRADA NO ANO DOIS MIL E VINTE E UM (2021):------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, a proposta de lançamento de derrama referente ao exercício de dois mil e vinte (2020) 

e a ser cobrada no ano dois mil e vinte e um (2021), que se dá como transcrita e é parte integrante desta 

deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.----------------------------------------------------------------------------

---- É competência material da Câmara Municipal, prevista na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada, apresentar propostas à Assembleia Municipal sobre 

matérias da competência desta.-------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- De entre essas matérias, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, fixar 

anualmente o valor da taxa do imposto municipal sobre imóveis, bem como autorizar o lançamento de derramas, 

nos termos da alínea d), do n.º 1, do artigo 25.º, do supramencionado dispositivo legal.----------------------------------

---- A Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na versão atualizada, que estabelece o Regime Financeiro das 

Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais, determina, na sua alínea c), do artigo 14.º, que constitui receita 

dos municípios, de entre outras, o produto da cobrança de derramas lançadas nos termos do artigo 18.º do 

mesmo diploma.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O n.º 1, do mencionado artigo 18.º, do Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 

Intermunicipais, prevê que os municípios podem deliberar lançar uma derrama de duração anual e que vigora até 

nova deliberação, até ao limite máximo de um vírgula cinco por cento (1,5%), sobre o lucro tributável sujeito e 

não isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), que corresponda à proporção do 

rendimento gerado na sua área geográfica por sujeitos passivos residentes em território português que exerçam, 

a título principal, uma atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola, e não residentes com 

estabelecimento estável nesse território.-------------------------------------------------------------------------------------------

---- O valor da derrama assume grande importância no cômputo da receita municipal.-----------------------------------

---- Nessa conformidade, a Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe lançar Derrama de meio por cento 
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(0,5%) sobre o lucro tributável do Imposto relativo ao Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC), referente ao 

exercício de dois mil e vinte (2020) e a ser cobrada no ano dois mil e vinte e um (2021). Proponho, ainda, que o 

resultado dessa cobrança seja destinado a fazer face, nomeadamente, a despesas realizadas com abastecimento de 

água.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Propõe, igualmente, que, uma vez obtida a deliberação do Executivo Municipal, e de harmonia com a alínea 

ccc), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada, a 

mesma seja remetida à Assembleia Municipal, para que, em cumprimento do estatuído na alínea d), do n.º 1, do 

artigo 25.º, do mesmo dispositivo legal, aquele órgão possa autorizar o lançamento de derrama.----------------------

---- Em conformidade com o estatuído no n.º 17, do artigo 18.º, da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, na sua 

redação atualizada, e no exercício da competência prevista na alínea i), do n.º 1, do artigo 35.º, do Anexo I à Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada, proponho, ainda, que a comunicação da referida 

deliberação ocorra, por via eletrónica, à Autoridade Tributária e Aduaneira, até ao dia trinta e um (31) de 

dezembro do respetivo período de tributação por parte dos serviços competentes do Estado.------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 7. PROPOSTA DE FIXAÇÃO DA TAXA DE IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS (IMI) A 

APLICAR AOS PRÉDIOS URBANOS, COM REFERÊNCIA AO ANO DOIS MIL E VINTE (2020) E 

LIQUIDAÇÃO EM DOIS MIL E VINTE E UM (2021):------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- É competência material da Câmara Municipal, prevista na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada, apresentar propostas à Assembleia Municipal sobre 

matérias da competência desta.-------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- De entre essas matérias, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, fixar 

anualmente o valor da taxa do imposto municipal sobre imóveis, bem como autorizar o lançamento de derramas, 

nos termos da alínea d), do n.º 1, do artigo 25.º, do supramencionado dispositivo legal.----------------------------------

---- De acordo com o estatuído no n.º 5, do artigo 112.º, do Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de novembro, com as sucessivas alterações, os Municípios estão 

autorizados, mediante deliberação da Assembleia Municipal, a fixar a taxa a aplicar em cada ano, dentro do 

intervalo previsto na alínea c), do n.º 1, do artigo 112.º, do mesmo CIMI, a saber:-----------------------------------------

---- - Alínea a) - Prédios rústicos: 0,8%;----------------------------------------------------------------------------------------------

---- - Alínea c) - Prédios urbanos: 0,3% a 0,45%.-----------------------------------------------------------------------------------

---- O CIMI sofreu uma alteração, introduzida pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março de 2016, na sua mais 

recente versão, no âmbito da qual foi adicionando o artigo 112.º-A. No n.º 1 daquele artigo, é consagrada a 

possibilidade de os municípios, mediante deliberação da Assembleia Municipal, fixarem uma redução da taxa do 

Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) que vigorar no ano a que respeita o imposto, a aplicar ao prédio, ou parte 

de prédio, urbano destinado a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, 
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atendendo ao número de dependentes que, nos termos previstos no Código de IRS, compõem o agregado 

familiar do proprietário a trinta e um (31) de dezembro, de acordo com a seguinte tabela:------------------------------ 
Número de dependentes a cargo Dedução fixa (em €) 

Um (1) Vinte (20) 

Dois (2) Quarenta (40) 

Três (3) ou mais Setenta (70) 

---- Atendendo aos relevantes interesses em causa, nomeadamente o direito à habitação, já que a grande parte do 

IMI cobrado no concelho respeita precisamente a imóveis que constituem a habitação própria e permanente dos 

seus proprietários e respetivo agregado familiar, conjugado com o desejável apoio às famílias e incentivo à 

natalidade, a Senhora Presidente da Câmara Municipal considera estarem reunidas as condições para:----------------

---- - Proceder à fixação da taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, no valor mínimo de zero vírgula trinta por 

cento (0,30%), a aplicar aos prédios urbanos, com referência ao ano dois mil e vinte (2020) e liquidação em dois 

mil e vinte e um (2021);-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- - Propor à Assembleia Municipal, ao abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 112.º-A, do CIMI, uma redução da 

taxa de IMI para o ano dois mil e vinte (2020) e liquidação em dois mil e vinte e um (2021), a aplicar ao prédio, 

ou parte de prédio, urbano destinado a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado 

familiar, atendendo ao número de dependentes que, nos termos do previsto no artigo 13.º do Código do IRS, 

compõem o agregado familiar do proprietário a trinta e um (31) de dezembro, dentro dos parâmetros fixados na 

tabela constante do citado artigo.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Em conformidade com o exposto, a Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe, de harmonia com a 

alínea a), do artigo 14.º, da Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro, e da alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33.º, do 

Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, ambas na sua redação atualizada:-------------------------------------------

---- a) Aplicar, nos termos da alínea a), do n.º 1, do artigo 112.º, do CIMI, a taxa de Imposto Municipal sobre 

Imóveis, no valor de zero vírgula oito por cento (0,8%), aos prédios rústicos com referência ao ano dois mil e 

vinte (2020) e liquidação em dois mil e vinte e um (2021);----------------------------------------------------------------------

---- b) A fixação, ao abrigo da alínea c), do n.º 1, do artigo 112.º, do CIMI, da taxa de Imposto Municipal sobre 

Imóveis, no valor mínimo de zero vírgula trinta por cento (0,30%), a aplicar aos prédios urbanos, com referência 

ao ano dois mil e vinte (2020) e liquidação em dois mil e vinte e um (2021);------------------------------------------------

---- c) A fixação, ao abrigo do n.º 1, do artigo 112.º-A, do CIMI, de uma redução da taxa de Imposto Municipal 

sobre Imóveis para o ano dois mil e vinte (2020) e liquidada em dois mil e vinte e um (2021), a aplicar ao prédio, 

ou parte de prédio, urbano destinado a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado 

familiar, atendendo ao número de dependentes que, nos termos do previsto no artigo 13.º do Código do IRS, 

compõem o agregado familiar do proprietário a trinta e um (31) de dezembro, de acordo com a tabela seguinte:-- 
Número de dependentes a cargo Dedução fixa (em euros) 

Um (1) Vinte (20) 

Dois (2) Quarenta (40) 

Três (3) ou mais Setenta (70) 
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---- d) Majorar, em trinta por cento (30%), a taxa aplicável a prédios urbanos degradados, para o ano dois mil e 

vinte (2020) e liquidação em dois mil e vinte e um (2021), nos termos do n.º 8, do artigo 112.º, do CIMI;-----------

---- e) Comunicar à Direção Geral dos Impostos, nos termos do n.º 16, do artigo 112.º, do CIMI, os prédios ou 

frações autónomas em ruínas, para efeitos de aplicação do agravamento consagrado no n.º 3, do artigo 112.º, do 

CIMI, para o triplo, da taxa prevista na alínea c), do n.º 1, do mesmo artigo 112.º;-----------------------------------------

---- f) Fixar, de acordo com o artigo 44.º-B, do Estatuto dos Benefícios Fiscais (Decreto-lei n.º 108/2008, de 26 de 

junho, e posteriores alterações), uma redução de dez por cento (10%) da taxa do IMI, para o ano dois mil e vinte 

(2020) e liquidação em dois mil e vinte e um (2021), a aplicar aos prédios urbanos com eficiência energética;-------

---- g) Fixar uma redução de vinte e cinco por cento (25%) da taxa de IMI para o ano dois mil e vinte (2020) e 

liquidação em dois mil e vinte e um (2021), a aplicar aos prédios classificados como de interesse público, de valor 

municipal ou património cultural, nos termos da respetiva legislação em vigor, de acordo com o disposto no n.º 

12, do artigo 112.º, do CIMI.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente propõe, também, que, uma vez obtida a deliberação do Executivo Municipal, e de 

acordo com a alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

redação atualizada, a mesma seja remetida à Assembleia Municipal, para que, em conformidade com o estatuído 

na alínea d), do n.º 1, do artigo 25.º, do mesmo dispositivo legal, aquele órgão possa fixar o valor da taxa relativa 

ao Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI), para o ano dois mil e vinte (2020) e liquidada no ano dois mil e vinte e 

um (2021).---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Por forma a cumprir o previsto no n.º 14, do artigo 112.º, do CIMI, e no exercício da competência prevista 

na alínea i), do n.º 1, do artigo 35.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada, 

propõe, ainda, que a comunicação da referida deliberação ocorra, por transmissão eletrónica de dados, à 

Autoridade Tributária e Aduaneira, até ao dia trinta e um (31) de dezembro.----------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 8. PROPOSTA DE SEGUNDA REVISÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E AO 

ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO DE ANADIA PARA DOIS MIL E VINTE (2020):--------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- De harmonia com o consagrado na alínea c), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua versão atualizada (Lei que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o estatuto 

das entidades intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado para as 

autarquias locais e para as entidades intermunicipais, e aprova o regime jurídico do associativismo autárquico), é 

competência material da Câmara Municipal, de entre outras, elaborar e submeter a aprovação da Assembleia 

Municipal as opções do plano e a proposta do orçamento, assim como as respetivas revisões.-------------------------

---- No exercício dessa competência, foi elaborado o Orçamento Municipal, Opções do Plano e Mapa de Pessoal 

para o ano dois mil e vinte (2020), em conformidade, respetivamente, com o quadro e código de contas 

estabelecidos no Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo Decreto-lei n.º 
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54-A/99, de 22 de fevereiro, na sua redação atual, e com a Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (Lei Geral de Trabalho 

em Funções Públicas), e Decreto-lei n.º 209/2009, de 03 de setembro, ambos nas redações atualizadas.--------------

---- Os sobreditos documentos foram apreciados pelo Executivo Municipal, em sua reunião extraordinária 

realizada no dia trinta (30) de outubro de dois mil e dezanove (2019), e submetidos à Assembleia Municipal, que 

os aprovou, em cumprimento do disposto, respetivamente, na alínea a) e na alínea o), ambas do n.º 1, do artigo 

25.º, do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, em sua sessão ordinária de doze (12) de dezembro de dois 

mil e dezanove (2019).------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo Decreto-lei n.º 54-A/99, de 

22 de fevereiro, com as sucessivas alterações, define os princípios orçamentais e contabilísticos e os de controlo 

interno, as regras previsionais, os critérios de valorimetria, o balanço, a demonstração de resultados, e bem assim 

os documentos previsionais e os de prestação de contas.-----------------------------------------------------------------------

---- As regras relativas às modificações do Orçamento, constantes no ponto 8.3.1 do POCAL, compreendem as 

figuras da alteração e da revisão, encontrando-se, outrossim, definidas no ponto 8.3.1.4 as contrapartidas para a 

assunção obrigatória da forma de revisão ao orçamento, e no ponto 8.3.3 as regras das alterações e revisões ao 

Plano Plurianual de Investimentos.----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Com enquadramento no disposto no ponto 8.3.1.4, na revisão do orçamento, entre outras, pode ser utilizada 

a contrapartida do saldo apurado, do excesso de cobrança em relação à totalidade das receitas previstas no 

orçamento, e outras receitas que as autarquias estejam autorizadas a arrecadar.-------------------------------------------

---- Nesse sentido, e---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Com o objetivo de proceder à incorporação, nos documentos previsionais para dois mil e vinte (2020), do 

valor de duzentos e dezasseis mil euros (€ 216.000,00), correspondente ao excesso de cobrança em relação à 

totalidade das receitas previstas no orçamento para dois mil e vinte (2020), nos termos da alínea b), do ponto 

8.3.1.4 do POCAL;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- E, bem assim, o propósito de acrescer, nas respetivas rubricas da receita, os seguintes valores, previstos 

arrecadar:----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- - mil e quinhentos euros (€ 1.500,00), montante correspondente aos impostos abolidos de Contribuição 

Autárquica e de Sisa;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- - duzentos e catorze mil e quinhentos euros (€ 214.500,00), montante correspondente à venda de bens de 

investimento, nomeadamente terrenos;---------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que o valor apurado (duzentos e dezasseis mil euros (€ 216.000,00)), para reforço do 

orçamento para dois mil e vinte (2020), foi distribuído entre os vários documentos que constituem o orçamento 

previsional da despesa;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando, ainda, que ao nível das Grandes Opções do Plano, mais concretamente do Plano Plurianual de 

Investimentos, foram reforçadas as dotações orçamentais de alguns projetos constantes do mesmo, de acordo 

com os mapas anexos à presente proposta;----------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe que o Executivo, no uso da competência prevista na 

alínea c), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada, 

aprecie o documento anexo, que contempla a Segunda Revisão ao Orçamento Municipal e às Grandes Opções 
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do Plano para o ano dois mil e vinte (2020), e delibere no sentido de o submeter à Assembleia Municipal, para 

aprovação, em cumprimento do disposto na alínea a), do n.º 1, do artigo 25.º, do mencionado Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro.----------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Não obstante o previsto no artigo 7.º, da Lei n.º 6/2020, de 10 de abril, suspender, no ano de dois mil e vinte 

(2020), a aplicação da regra do equilíbrio orçamental prevista no n.º 2, do artigo 40.º, da Lei que estabelece o 

Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais (Lei n.º 73/2013, de 03 de setembro), e 

determinar que a receita corrente bruta cobrada deve ser, pelo menos, igual à despesa corrente, acrescida das 

amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazo, o Município de Anadia continua a cumprir a regra 

do equilíbrio, prevista no mencionado diploma legal.-----------------------------------------------------------------------------

---- O documento elaborado, de suporte à presente proposta, e que consubstancia a Segunda Revisão ao 

Orçamento Municipal e às Grandes Opções do Plano para o ano dois mil e vinte (2020), foi elaborado nos 

termos do Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo Decreto-lei n.º 54-

A/99, de 22 de fevereiro, com as sucessivas alterações, e do Sistema de Normalização Contabilística para as 

Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, na atual 

redação.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 9. PROPOSTA DE SEGUNDA ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL APROVADO PARA O 

ANO DOIS MIL E VINTE (2020):-----------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, a proposta de segunda alteração ao Mapa de Pessoal para o ano dois mil e vinte (2020), 

que se dá como transcrita e é parte integrante desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.---------

---- O Mapa de Pessoal é um importantíssimo instrumento de gestão e de planeamento dos recursos humanos, 

previsto anualmente, que visa assegurar as necessidades resultantes das atividades, de natureza permanente ou 

temporária, a desenvolver durante a sua execução no Município. Nessa qualidade, o Mapa de Pessoal é elaborado 

nos termos do artigo 29.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas), 

conjugado com o artigo 3.º, do Decreto-lei n.º 209/2009, de 03 de setembro, e prevê os postos de trabalho 

necessários ao desenvolvimento das atividades das respetivas unidades e subunidades orgânicas.----------------------

---- No exercício da competência consagrada na alínea o), do n.º 1, do artigo 25.º, do anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, na sua redação atual, a Assembleia Municipal, em sua sessão ordinária realizada no dia doze 

(12) de dezembro de dois mil e dezanove (2019), aprovou o Mapa de Pessoal para o ano dois mil e vinte (2020), 

sob proposta da Câmara Municipal, apreciada em sua reunião extraordinária de trinta (30) de outubro de dois mil 

e dezanove (2019).-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- É igualmente competência da Assembleia Municipal, prevista no artigo 29.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, conjugado com a alínea a), do n.º 2, do artigo 3.º, do Decreto-lei n.º 209/2009, de 03 de setembro, alterar 

o Mapa de Pessoal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- De acordo com a informação prestada pela Chefe de Divisão de Desenvolvimento Organizacional, e 

supervenientemente à aprovação do Mapa de Pessoal para dois mil e vinte, foi constatada a necessidade de 
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recursos humanos, nomeadamente em serviços da Divisão de Desenvolvimento Humano, Cultural e Social, da 

Divisão de Qualidade, Ambiente e Gestão de Frota e da Divisão de Equipamentos, Mobilidade, Águas e 

Saneamento.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Por forma a fazer face aos atuais constrangimentos nos mencionados serviços, e na impossibilidade de suprir 

as necessidades verificadas com recurso a trabalhadores adstritos ao mapa de pessoal da autarquia, a Chefe de 

Divisão propõe o recrutamento de:--------------------------------------------------------------------------------------------------

---- - três (03) assistentes operacionais (auxiliar dos serviços gerais) para suprir necessidades de serviço na 

Divisão de Desenvolvimento Humano, Cultural e Social, particularmente no Serviço de Educação;--------------------

---- - quatro (04) assistentes operacionais (cantoneiro) para fazer face a necessidades de serviço na Divisão de 

Equipamentos, Mobilidade, Águas e Saneamento, mais concretamente no Serviço de Mobilidade, Equipamentos e 

Melhoria Habitacional; e----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- - três (03) assistentes operacionais (motorista de pesados) para colmatar necessidades de serviço no Setor de 

Gestão de Frota da Divisão de Qualidade, Ambiente e Gestão de Frota.----------------------------------------------------

---- Nessa constatação, e---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que o Mapa de Pessoal aprovado para o ano dois mil e vinte (2020) não prevê os postos de 

trabalho a prover através da constituição de relações jurídicas de emprego público por tempo determinado ou 

indeterminado, nas categorias supramencionadas;---------------------------------------------------------------------------------

---- Considerada a necessidade, para efeitos de recrutamento dos referidos postos de trabalho, de proceder à 

alteração do Mapa de Pessoal aprovado par ao ano dois mil e vinte (2020), a qual deverá ser analisada à luz da Lei 

do Orçamento de Estado para o mesmo ano (Lei n.º 2/2020, de 31 de março);--------------------------------------------

---- Considerando que o Município de Anadia não se encontra na situação prevista no n.º 1, do artigo 58.º, da Lei 

n.º 73/2013, de 03 de setembro, o que quer dizer que não se encontra impedido de proceder à abertura de 

procedimentos concursais, na medida em que não se encontra em situação de saneamento ou de rutura;-----------

---- Considerando que as verbas correspondentes aos custos a suportar com os recrutamentos decorrentes das 

necessidades criadas estão previstas no orçamento do Município aprovado para dois mil e vinte (2020), na 

classificação económica 02/01010604 “Pessoal Contratado a Termo – Recrutamento de Pessoal para Novos 

Postos de Trabalho”, para os dez (10) postos de trabalho a recrutar através da constituição de relações jurídicas 

por tempo determinado;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que, de harmonia com o previsto na alínea a), do n.º 2, do artigo 3.º, do Decreto-lei n.º 

209/2009, de 03 de setembro, a competência para aprovar, manter ou alterar os mapas de pessoal dos 

municípios é conferida à Assembleia Municipal, em conjugação com o consagrado no artigo 29.º, da Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- No exercício da competência que lhe é conferida pela alínea a), do n.º 2, do artigo 35.º, do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada, a Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe que o 

Executivo aprecie o documento anexo, que contempla a proposta de Segunda Alteração ao Mapa de Pessoal 

aprovado para dois mil e vinte (2020), e, de harmonia com o previsto na alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33.º, do 

Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada, delibere no sentido de a submeter à 

Assembleia Municipal para aprovação, em cumprimento do disposto na alínea o), do n.º 1, do artigo 25.º, do 
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mencionado diploma legal.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, concordar com a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal, relativa à Segunda Alteração ao Mapa de Pessoal aprovado para o ano 

dois mil e vinte (2020), e submetê-la à aprovação da Assembleia Municipal, em cumprimento do disposto na 

alínea o), do n.º 1, do artigo 25.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.--------------------------------------

---- 10. PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO NO SENTIDO DE O MUNICÍPIO NÃO PRETENDER 

ASSUMIR, NO ANO DOIS MIL E VINTE E UM (2021), A TRANSFERÊNCIA DAS 

COMPETÊNCIAS PREVISTAS NO DECRETO-LEI N.º 21/2019, DE 30 DE JANEIRO, NO 

DOMÍNIO DA EDUCAÇÃO:-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- A descentralização administrativa do Estado, assumida, há algum tempo, como um objetivo a alcançar pelos 

sucessivos Governos, foi concretizada com a publicação da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, que entrou em vigor 

no dia imediatamente seguinte, a qual estabelece o quadro da transferência de competências para as autarquias 

locais e para as entidades intermunicipais, concretizando os princípios da subsidiariedade, da descentralização 

administrativa e da autonomia do poder local. Este diploma legal (artigo 40.º) opera a revogação do Decreto-lei 

n.º 30/2015, de 12 de fevereiro, e bem assim (artigo 41.º) dos artigos 132.º a 136.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, na sua versão atualizada.---------------------------------------------------------------------------------------

---- A transferência das novas competências, a identificação da respetiva natureza, e a forma de afetação dos 

respetivos recursos, encontram-se concretizadas nos diplomas legais, de âmbito setorial, relativos às diversas 

áreas a descentralizar, da administração direita e indireta do Estado, os quais estabelecem disposições transitórias 

adequadas à gestão do procedimento de transferência.--------------------------------------------------------------------------

---- Foram, igualmente, definidos os prazos para a concretização, gradual ou não, da transferência das novas 

competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, tendo sido, contudo, conferida às 

autarquias que não pretendessem a transferência nos anos dois mil e dezanove (2019) e dois mil e vinte (2020) a 

faculdade de optar por adiar o exercício das novas competências, por deliberação dos seus órgãos deliberativos. 

Tal opção deveria ser comunicada à Direção Geral das Autarquias locais, nos prazos definidos. A transferência de 

competências previa-se operar, em definitivo, até ao dia um (01) de janeiro de dois mil e vinte e um (2021), de 

acordo com o disposto no n.º 3, do artigo 4.º, da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto.---------------------------------------

---- Oportunamente, e em cumprimento do então previsto, a Assembleia Municipal de Anadia, sob proposta da 

Câmara Municipal, pronunciou-se sobre os diplomas setoriais então publicados, tendo deliberado, relativamente 

ao domínio da Educação, não assumir, nos anos dois mil e dezanove (2019) e dois mil e vinte (2020), a 

transferência das competências para os órgãos municipais previstas no respetivo diploma legal (Decreto-lei n.º 

21/2019, de 30 de janeiro).-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Nessa constatação, e---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerada a entrada em vigor, no dia dezassete (17) de agosto, da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto (Lei-

quadro da transferência de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais):--------------
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---- Considerando que foram cumpridos os prazos definidos para o Município se pronunciar relativamente ao 

processo de transferência de competências para o poder local;----------------------------------------------------------------

---- Considerada a mais recente publicação do Decreto-lei n.º 56/2020, de 12 de agosto, que procede à terceira 

alteração do Decreto-lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, no sentido de prorrogar o prazo de transferência das 

competências para as autarquias locais e entidades intermunicipais no domínio da educação;---------------------------

---- Considerado o previsto no seu artigo 2.º, que procede à alteração ao Decreto-lei n.º 21/2019, de 30 de 

janeiro, e atribui uma nova redação ao artigo 76.º, consagrando, no seu número três, que, relativamente ao ano 

dois mil e vinte e um (2021), os municípios e as entidades intermunicipais que ainda não tenham aceitado as 

competências previstas no Decreto-lei n.º 21/2019, e que não o pretendam fazer no ano dois mil e vinte e um 

(2021), comunicam esse facto à Direção Geral das Autarquias Locais, após prévia deliberação dos seus órgãos 

deliberativos, até trinta e um (31) de dezembro de dois mil e vinte (2020);-------------------------------------------------

---- Reconhecendo que uma organização administrativa mais descentralizada pode potenciar ganhos de eficiência 

e de eficácia com a aproximação das decisões aos problemas, a promoção da coesão territorial e a melhoria da 

qualidade dos serviços prestados às populações através de respostas adaptadas às especificidades locais, a 

racionalização dos recursos disponíveis, e a responsabilização política mais imediata e eficaz;---------------------------

---- Consciente das implicações inerentes ao processo de descentralização em questão, com especial destaque 

para um impacto financeiro das competências enunciadas;----------------------------------------------------------------------

---- Considerando que a transferência de competências para os órgãos municipais deve prever expressamente os 

recursos humanos, patrimoniais e financeiros necessários e suficientes ao exercício das competências para eles 

transferidas, e deve ser acompanhada das respetivas fontes de financiamento e dos seus modos de afetação, 

cabendo ao Estado, para o efeito, promover os estudos necessários;---------------------------------------------------------

---- Considerando, por isso, fundamental que a concretização do processo de descentralização deve ser 

sustentada pelo necessário pacote financeiro, por forma a não hipotecar a sustentabilidade financeira do 

Município, como, de resto, se encontra previsto no artigo 5.º, da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, o que não foi 

assegurado pelos diplomas setoriais;-------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Consideradas as atribuições e as competências das autarquias locais, consagradas no Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada;-------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que uma descentralização efetiva, enquanto condição essencial para o desenvolvimento local, 

implica, necessariamente, que a transferência de atribuições e competências seja acompanhada da garantia 

comprovada da dotação das autarquias com os meios indispensáveis ao seu pleno exercício;---------------------------

---- Considerando que a descentralização pretendida pelo Estado se revela uma tarefa tecnicamente difícil de 

concretizar, dada a escassez de informação, de estudos e de relatórios científicos que permitam, nesta fase, aferir 

os impactos das novas competências;------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que o Decreto-lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio da Educação, continua a suscitar dúvidas relativamente às 

matérias a transferir, e ainda porque existe uma ausência de clareza quanto à sua operacionalização, necessária 

para que o município possa avaliar as implicações financeiras, humanas e organizacionais;--------------------------------

---- Considerando que não existe informação detalhada dos montantes parciais entretanto dados a conhecer, 
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afetos às diferentes áreas de gestão, e bem assim dos valores de manutenção e conservação a atribuir, os quais se 

revelam manifestamente redutores para compensar as despesas a assumir pelo Município, para além de que se 

desconhece os valores a afetar a outras áreas da própria gestão;--------------------------------------------------------------

---- Considerando que se mantêm os pressupostos que presidiram à anterior tomada de posição, para os anos 

dois mil e dezanove (2019) e dois mil e vinte (2020);-----------------------------------------------------------------------------

---- Entende-se, por isso, que não se encontram, atualmente, reunidas as condições para que o Município de 

Anadia, responsavelmente e na defesa dos interesses da autarquia e das populações, possa assumir, no ano dois 

mil e vinte e um (2021), as competências que se pretendem transferir com o mencionado diploma legal.------------

---- Nesse sentido, a Senhora Presidente da Câmara propõe que o Executivo Municipal, com base nos 

fundamentos supra expostos, aprecie o presente documento, e, no exercício da competência que lhe é conferida 

pela alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 

atualizada, e de harmonia com o previsto no Decreto-lei publicado em janeiro de dois mil e dezanove, alterado 

pelo Decreto-lei n.º 56/2020, de 12 de agosto, delibere no sentido de propor à Assembleia Municipal que o 

Município de Anadia não pretende assumir, no ano dois mil e vinte e um (2021), a transferência das 

competências previstas naquele diploma setorial, no domínio da Educação, cuja transferência de competência, 

prevista nos artigos 11.º e 31.º, da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, foi concretizada pelo Decreto-lei n.º 

21/2019, de 30 de janeiro.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Propõe, ainda, que a decisão da Assembleia Municipal seja comunicada à Direção Geral das Autarquias Locais, 

em conformidade com o disposto no n.º 3, do artigo 76.º, do Decreto-lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, na 

redação que lhe foi conferida pelo artigo 2.º, do Decreto-lei n.º 56/2020, de 12 de agosto, cumprindo-se, assim, o 

prazo legalmente previsto.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 11. PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO NO SENTIDO DE O MUNICÍPIO NÃO PRETENDER 

ASSUMIR, NO ANO DOIS MIL E VINTE E UM (2021), A TRANSFERÊNCIA DAS 

COMPETÊNCIAS PREVISTAS NO DECRETO-LEI N.º 23/2019, DE 30 DE JANEIRO, NO 

DOMÍNIO DA SAÚDE:-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- A descentralização administrativa do Estado, assumida, há algum tempo, como um objetivo a alcançar pelos 

sucessivos Governos, foi concretizada com a publicação da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, que entrou em vigor 

no dia imediatamente seguinte, a qual estabelece o quadro da transferência de competências para as autarquias 

locais e para as entidades intermunicipais, concretizando os princípios da subsidiariedade, da descentralização 

administrativa e da autonomia do poder local. Este diploma legal (artigo 40.º) opera a revogação do Decreto-lei 

n.º 30/2015, de 12 de fevereiro, e bem assim (artigo 41.º) dos artigos 132.º a 136.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, na sua versão atualizada.---------------------------------------------------------------------------------------

---- A transferência das novas competências, a identificação da respetiva natureza, e a forma de afetação dos 



 

 

 

Ata n.º 16 │Reunião Ordinária de 09 de setembro de 2020 │Executivo 2017/2021 │ Câmara Municipal de Anadia                                 22/65 

respetivos recursos, encontram-se concretizadas nos diplomas legais, de âmbito setorial, relativos às diversas 

áreas a descentralizar, da administração direita e indireta do Estado, os quais estabelecem disposições transitórias 

adequadas à gestão do procedimento de transferência.--------------------------------------------------------------------------

---- Foram, igualmente, definidos os prazos para a concretização, gradual ou não, da transferência das novas 

competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, tendo sido, contudo, conferida às 

autarquias que não pretendessem a transferência nos anos dois mil e dezanove (2019) e dois mil e vinte (2020) a 

faculdade de optar por adiar o exercício das novas competências, por deliberação dos seus órgãos deliberativos. 

Tal opção deveria ser comunicada à Direção Geral das Autarquias locais, nos prazos definidos. A transferência de 

competências previa-se operar, em definitivo, até ao dia um (01) de janeiro de dois mil e vinte e um (2021), de 

acordo com o disposto no n.º 3, do artigo 4.º, da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto.---------------------------------------

---- Oportunamente, e em cumprimento do então previsto, a Assembleia Municipal de Anadia, sob proposta da 

Câmara Municipal, pronunciou-se sobre os diplomas setoriais então publicados, tendo deliberado, relativamente 

ao domínio da Saúde, não assumir, nos anos dois mil e dezanove (2019) e dois mil e vinte (2020), a transferência 

das competências para os órgãos municipais previstas no respetivo diploma legal (Decreto-lei n.º 23/2019, de 30 

de janeiro).--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Nessa constatação, e---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerada a entrada em vigor, no dia dezassete (17) de agosto, da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto (Lei-

quadro da transferência de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais):--------------

---- Considerando que foram cumpridos os prazos definidos para o Município se pronunciar relativamente ao 

processo de transferência de competências para o poder local;----------------------------------------------------------------

---- Considerada a mais recente publicação do Decreto-lei n.º 56/2020, de 12 de agosto, que procede à segunda 

alteração do Decreto-lei n.º 23/2019, de 30 de janeiro, no sentido de prorrogar o prazo de transferência das 

competências para as autarquias locais e entidades intermunicipais no domínio da saúde;--------------------------------

---- Considerado o previsto no seu artigo 3.º, que procede à alteração ao Decreto-lei n.º 23/2019, de 30 de 

janeiro, e atribui uma nova redação ao artigo 28.º, consagrando, no seu número três, que, relativamente ao ano 

dois mil e vinte e um (2021), os municípios e as entidades intermunicipais que ainda não tenham aceitado as 

competências previstas no Decreto-lei n.º 23/2019, e que não o pretendam fazer no ano dois mil e vinte e um 

(2021), comunicam esse facto à Direção Geral das Autarquias Locais, após prévia deliberação dos seus órgãos 

deliberativos, até trinta e um (31) de dezembro de dois mil e vinte (2020);-------------------------------------------------

---- Reconhecendo que uma organização administrativa mais descentralizada pode potenciar ganhos de eficiência 

e de eficácia com a aproximação das decisões aos problemas, a promoção da coesão territorial e a melhoria da 

qualidade dos serviços prestados às populações através de respostas adaptadas às especificidades locais, a 

racionalização dos recursos disponíveis, e a responsabilização política mais imediata e eficaz;---------------------------

---- Consciente das implicações inerentes ao processo de descentralização em questão, com especial destaque 

para um impacto financeiro das competências enunciadas;----------------------------------------------------------------------

---- Considerando que a transferência de competências para os órgãos municipais deve prever expressamente os 

recursos humanos, patrimoniais e financeiros necessários e suficientes ao exercício das competências para eles 

transferidas, e deve ser acompanhada das respetivas fontes de financiamento e dos seus modos de afetação, 
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cabendo ao Estado, para o efeito, promover os estudos necessários;---------------------------------------------------------

---- Considerando, por isso, fundamental que a concretização do processo de descentralização deve ser 

sustentada pelo necessário pacote financeiro, por forma a não hipotecar a sustentabilidade financeira do 

Município, como, de resto, se encontra previsto no artigo 5.º, da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, o que não foi 

assegurado pelos diplomas setoriais;-------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Consideradas as atribuições e as competências das autarquias locais, consagradas no Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada;-------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que uma descentralização efetiva, enquanto condição essencial para o desenvolvimento local, 

implica, necessariamente, que a transferência de atribuições e competências seja acompanhada da garantia 

comprovada da dotação das autarquias com os meios indispensáveis ao seu pleno exercício;---------------------------

---- Considerando que a descentralização pretendida pelo Estado se revela uma tarefa tecnicamente difícil de 

concretizar, dada a escassez de informação, de estudos e de relatórios científicos que permitam, nesta fase, aferir 

os impactos das novas competências;------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que o Decreto-lei n.º 23/2019, de 30 de janeiro, que concretiza a transferência de 

competências para os órgãos municipais no domínio da Saúde, é bastante redutor nas transferências de 

competências que se desejariam para este setor;----------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que os valores entretanto dados a conhecer quanto aos encargos financeiros referentes, quer 

às despesas de pessoal, às despesas correntes, e bem assim aos valores de manutenção e conservação a afetar, se 

revelam manifestamente escassos para compensar as despesas a assumir pelo Município;--------------------------------

---- Considerando que continuará a caber ao Estado o mapeamento e a definição das prioridades de intervenção--

---- Considerando que se mantêm os pressupostos que presidiram às posições tomadas, relativamente aos anos 

dois mil e dezanove (2019) e dois mil e vinte (2020);-----------------------------------------------------------------------------

---- Entende-se, por isso, que não se encontram, atualmente, reunidas as condições para que o Município de 

Anadia, responsavelmente e na defesa dos interesses da autarquia e das populações, possa assumir, no ano dois 

mil e vinte e um (2021), as competências que se pretendem transferir com o mencionado diploma legal.------------

---- Nesse sentido, a Senhora Presidente da Câmara propõe que o Executivo Municipal, com base nos 

fundamentos supra expostos, aprecie o presente documento, e, no exercício da competência que lhe é conferida 

pela alínea ccc), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 

atualizada, e de harmonia com o previsto no Decreto-lei publicado em janeiro de dois mil e dezanove, alterado 

pelo Decreto-lei n.º 56/2020, de 12 de agosto, delibere no sentido de propor à Assembleia Municipal que o 

Município de Anadia não pretende assumir, no ano dois mil e vinte e um (2021), a transferência das 

competências previstas naquele diploma setorial, no domínio da Saúde, cuja transferência de competência, 

prevista nos artigos 13.º e 33.º, da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, foi concretizada pelo Decreto-lei n.º 

23/2019, de 30 de janeiro.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Propõe, ainda, que a decisão da Assembleia Municipal seja comunicada à Direção Geral das Autarquias Locais, 

em conformidade com o disposto no n.º 3, do artigo 28.º, do Decreto-lei n.º 23/2019, de 30 de janeiro, na 

redação que lhe foi conferida pelo artigo 3.º, do Decreto-lei n.º 56/2020, de 12 de agosto, cumprindo-se, assim, o 

prazo legalmente previsto.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 12. PROPOSTA DE FIXAÇÃO DO VALOR MÁXIMO UNITÁRIO E DO NÚMERO DE 

BOLSAS DE ESTUDO A ATRIBUIR A ESTUDANTES DO ENSINO SUPERIOR, PARA O ANO 

LETIVO DOIS MIL E VINTE/DOIS MIL E VINTE E UM (2020/2021):---------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- O Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, aprovado pela Assembleia Municipal, em sua 

sessão ordinária, realizada no dia vinte e nove (29) de junho de dois mil e dezoito (2018), e publicado em Diário 

da República de trinta (30) de julho do mesmo ano, aplica-se à atribuição de benefícios e à ação social de iniciativa 

municipal a ser promovida na área de circunscrição territorial do Município de Anadia, sempre que tais matérias 

não sejam objeto de regras específicas diversas, contidas em diploma legal ou regulamentar especial.-----------------

---- O mencionado Regulamento define as formas de benefício a conceder pelo Município de Anadia no domínio 

da ação social, com base em normas claras e abstratas que contribuam para a prossecução dos seguintes 

objetivos: promover a justiça e o desenvolvimento social; melhorar a qualidade de vida das pessoas de estratos 

sociais desfavorecidos ou em situação de vulnerabilidade social; simplificar e normalizar procedimentos com vista 

a aumentar a eficiência das respostas e dos serviços do Município de Anadia em matéria de ação social, 

promovendo uma maior proximidade da autarquia aos cidadãos; gerir, com eficiência, os recursos 

disponibilizados pelo município; dinamizar a cooperação institucional.--------------------------------------------------------

---- Nesse enquadramento, o RGAS prevê a atribuição de diversos benefícios, por parte do Município de Anadia, 

nomeadamente as Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensino Superior, que consiste em um benefício monetário 

elegível para estudantes que estejam matriculados ou inscritos no ensino superior para frequência de cursos, 

devidamente homologados, que confiram os graus académicos de técnico superior profissional, licenciatura ou 

mestrado, ministrados em estabelecimentos de ensino públicos ou privados, em Portugal.------------------------------

---- O benefício Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensino Superior é uma prestação pecuniária anual destinada a 

comparticipar os encargos com a frequência de um curso, devidamente homologado, atribuída pelo Município de 

Anadia a fundo perdido.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Em cumprimento do consagrado no artigo quarto (4.º) do Regulamento Geral de Ação Social do Município 

de Anadia, o Executivo Municipal, em sua reunião ordinária realizada no dia um (01) de agosto de dois mil e 

dezoito (2018), fixou os valores máximos unitários dos benefícios a atribuir no âmbito do RGASMA, previstos no 

seu artigo terceiro (3.º).----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Para efeitos de atribuição do benefício Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensino Superior (consagrado 

nos artigos quinquagésimo segundo (52.º) a sexagésimo primeiro (61.º) do RGAS), foi definido pelo Executivo 

Municipal, em sua reunião ordinária de um (01) de agosto de dois mil e dezoito (2018), e extraordinária realizada 

no dia trinta e um (31) de julho de dois mil e dezanove (2019), respetivamente, para o ano letivo dois mil e 

dezoito/dois mil e dezanove (2018/2019), e para o ano letivo dois mil e dezanove/dois mil e vinte (2019/2020), o 

número de cinquenta (50) bolsas, com um valor unitário de mil euros (€ 1.000,00).--------------------------------------
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---- Nessa constatação, e---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Consideradas as atribuições do Município de Anadia em matéria de promoção e salvaguarda dos interesses 

próprios das respetivas populações, em articulação com as freguesias, designadamente no domínio da educação, 

previstas na alínea d), do n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 

atualizada;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Consideradas as competências da Câmara Municipal, previstas na alínea u), do n.º 1, do artigo 33.º, do mesmo 

diploma legal;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que, de harmonia com o previsto no artigo quinquagésimo terceiro (53.º) do RGAS, a Câmara 

Municipal define, anualmente, o montante e a quantidade de bolsas de estudo a atribuir, nos termos do número 

dois (2), do artigo quarto (4.º) do mesmo Regulamento;------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que a bolsa de estudo é atribuída para cada ano letivo completo, e paga em quatro prestações 

durante o ano letivo a que respeitam, conforme previsto no artigo quinquagésimo quarto (54.º), do RGAS;---------

---- A Senhora Presidente da Câmara propõe, em observância ao mencionado artigo quinquagésimo terceiro 

(53.º), do Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, e para o ano letivo dois mil e vinte/dois mil 

e vinte e um (2020/2021), a fixação de cinquenta (50) bolsas de estudo, a atribuir a estudantes do ensino superior 

que instruam o procedimento e cumpram as condições de acesso à atribuição do benefício previstas no 

mencionado Regulamento, com um valor unitário de mil euros (€ 1.000,00).-----------------------------------------------

---- De harmonia com o consagrado no artigo quinquagésimo oitavo (58.º) do RGAS, da presente decisão será 

publicitado edital.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao serviço de contabilidade da 

Divisão de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental e à Divisão de Desenvolvimento Humano, 

Cultural e Social para conhecimento e devidos efeitos.--------------------------------------------------------------------------

---- 13. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE BENEFÍCIO DE INCENTIVO À NATALIDADE, NO 

ÂMBITO DO REGULAMENTO GERAL DE AÇÃO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ANADIA, A 

ANABELA DE ALMEIDA BRANQUINHO:--------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- O Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, aprovado pela Assembleia Municipal, em sua 

sessão ordinária, realizada no dia vinte e nove (29) de junho de dois mil e dezoito (2018), e publicado em Diário 

da República de trinta (30) de julho do mesmo ano, aplica-se à atribuição de benefícios e à ação social de iniciativa 

municipal a ser promovida na área de circunscrição territorial do Município de Anadia, sempre que tais matérias 

não sejam objeto de regras específicas diversas, contidas em diploma legal ou regulamentar especial.-----------------

---- Nesse enquadramento, o RGAS prevê a atribuição de diversos benefícios, por parte do Município de Anadia, 

nomeadamente o Benefício de Incentivo à Natalidade, que consiste na medida “Nascer Anadiense”, destinada a 
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incentivar a natalidade, através da atribuição de um apoio destinado a compensar os custos com a realização de 

despesas em bens e serviços considerados indispensáveis ao desenvolvimento de crianças nascidas ou adotadas 

em famílias com residência permanente e com recenseamento no concelho de Anadia.----------------------------------

---- Com caráter pecuniário, o Benefício de Incentivo à Natalidade destina-se a compensar os custos com a 

realização de despesas, em bens e serviços considerados indispensáveis ao desenvolvimento da criança, sendo 

elegíveis aquelas que respeitem, nomeadamente, a vacinas não contempladas no Plano Nacional de Vacinação, 

assistência médica e medicamentosa, artigos de puericultura e mobiliário, equipamentos de segurança, higiene e 

conforto, vestuário e calçado, em adequação com a idade da criança.--------------------------------------------------------

---- Em cumprimento do consagrado no artigo quarto (4.º) do Regulamento Geral de Ação Social do Município 

de Anadia, o Executivo Municipal, em sua reunião ordinária realizada no dia um (01) de agosto de dois mil e 

dezoito (2018), fixou os valores máximos unitários dos benefícios a atribuir no âmbito do RGASMA, previstos no 

seu artigo terceiro (3.º).----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Para efeitos de atribuição do Benefício de incentivo à natalidade (benefício de caráter pecuniário, 

consagrado nos artigos sexagésimo segundo (62.º) a sexagésimo sétimo (67.º) do RGASMA), foi fixado o valor de 

mil euros (€ 1.000,00), sendo que metade do montante máximo do incentivo atribuído terá de ser despendido 

em estabelecimentos comerciais sitos na área do concelho de Anadia, conforme número três (03), do artigo 

sexagésimo terceiro (63.º), do RGASMA.-------------------------------------------------------------------------------------------

---- Em conformidade, e----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerado o requerimento apresentado por Anabela de Almeida Branquinho, para usufruir do benefício de 

incentivo à natalidade, o qual foi devidamente apreciado pelo serviço de ação social da Câmara Municipal;----------

---- Considerando que o requerimento apresentado pela requerente se encontra devidamente instruído, em 

conformidade com o consagrado nos artigos décimo quinto (15.º) a décimo sétimo (17.º), e que a requerente 

cumpre as condições gerais de atribuição do benefício, previstas no artigo décimo sexto (16.º);-----------------------

---- Considerando que o processo foi analisado pelo serviço de ação social do Município de Anadia, e que, de 

acordo com a informação prestada, a requerente reúne as condições especiais de atribuição do apoio referente 

ao Benefício de Incentivo à Natalidade, previstas no artigo sexagésimo quarto (64.º), do Regulamento Geral de 

Ação Social do Município de Anadia;-------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe o deferimento do requerimento apresentado por Anabela 

de Almeida Branquinho, e a atribuição de mil euros (€ 1.000,00), conforme deliberado em reunião ordinária 

realizada no dia um (01) de agosto de dois mil e dezoito (2018), mediante o cumprimento das condições 

previstas no Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, designadamente nos artigos sexagésimo 

segundo (62.º) e seguintes.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Desenvolvimento 

Humano, Cultural e Social para conhecimento, e ao serviço de contabilidade da Divisão de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental para proceder em conformidade.-------------------------------------------------------
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---- 14. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE BENEFÍCIO DE INCENTIVO À NATALIDADE, NO 

ÂMBITO DO REGULAMENTO GERAL DE AÇÃO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ANADIA, A 

ANA RAQUEL ALVES GUEDES:----------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- O Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, aprovado pela Assembleia Municipal, em sua 

sessão ordinária, realizada no dia vinte e nove (29) de junho de dois mil e dezoito (2018), e publicado em Diário 

da República de trinta (30) de julho do mesmo ano, aplica-se à atribuição de benefícios e à ação social de iniciativa 

municipal a ser promovida na área de circunscrição territorial do Município de Anadia, sempre que tais matérias 

não sejam objeto de regras específicas diversas, contidas em diploma legal ou regulamentar especial.-----------------

---- Nesse enquadramento, o RGAS prevê a atribuição de diversos benefícios, por parte do Município de Anadia, 

nomeadamente o Benefício de Incentivo à Natalidade, que consiste na medida “Nascer Anadiense”, destinada a 

incentivar a natalidade, através da atribuição de um apoio destinado a compensar os custos com a realização de 

despesas em bens e serviços considerados indispensáveis ao desenvolvimento de crianças nascidas ou adotadas 

em famílias com residência permanente e com recenseamento no concelho de Anadia.----------------------------------

---- Com caráter pecuniário, o Benefício de Incentivo à Natalidade destina-se a compensar os custos com a 

realização de despesas, em bens e serviços considerados indispensáveis ao desenvolvimento da criança, sendo 

elegíveis aquelas que respeitem, nomeadamente, a vacinas não contempladas no Plano Nacional de Vacinação, 

assistência médica e medicamentosa, artigos de puericultura e mobiliário, equipamentos de segurança, higiene e 

conforto, vestuário e calçado, em adequação com a idade da criança.--------------------------------------------------------

---- Em cumprimento do consagrado no artigo quarto (4.º) do Regulamento Geral de Ação Social do Município 

de Anadia, o Executivo Municipal, em sua reunião ordinária realizada no dia um (01) de agosto de dois mil e 

dezoito (2018), fixou os valores máximos unitários dos benefícios a atribuir no âmbito do RGASMA, previstos no 

seu artigo terceiro (3.º).----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Para efeitos de atribuição do Benefício de incentivo à natalidade (benefício de caráter pecuniário, 

consagrado nos artigos sexagésimo segundo (62.º) a sexagésimo sétimo (67.º) do RGASMA), foi fixado o valor de 

mil euros (€ 1.000,00), sendo que metade do montante máximo do incentivo atribuído terá de ser despendido 

em estabelecimentos comerciais sitos na área do concelho de Anadia, conforme número três (03), do artigo 

sexagésimo terceiro (63.º), do RGASMA.-------------------------------------------------------------------------------------------

---- Em conformidade, e----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerado o requerimento apresentado por Ana Raquel Alves Guedes, para usufruir do benefício de 

incentivo à natalidade, o qual foi devidamente apreciado pelo serviço de ação social da Câmara Municipal;----------

---- Considerando que o requerimento apresentado pela requerente se encontra devidamente instruído, em 

conformidade com o consagrado nos artigos décimo quinto (15.º) a décimo sétimo (17.º), e que a requerente 

cumpre as condições gerais de atribuição do benefício, previstas no artigo décimo sexto (16.º);-----------------------

---- Considerando que o processo foi analisado pelo serviço de ação social do Município de Anadia, e que, de 

acordo com a informação prestada, a requerente reúne as condições especiais de atribuição do apoio referente 
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ao Benefício de Incentivo à Natalidade, previstas no artigo sexagésimo quarto (64.º), do Regulamento Geral de 

Ação Social do Município de Anadia;-------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe o deferimento do requerimento apresentado por Ana 

Raquel Alves Guedes, e a atribuição de mil euros (€ 1.000,00), conforme deliberado em reunião ordinária 

realizada no dia um (01) de agosto de dois mil e dezoito (2018), mediante o cumprimento das condições 

previstas no Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, designadamente nos artigos sexagésimo 

segundo (62.º) e seguintes.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Desenvolvimento 

Humano, Cultural e Social para conhecimento, e ao serviço de contabilidade da Divisão de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental para proceder em conformidade.-------------------------------------------------------

---- 15. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE BENEFÍCIO DE INCENTIVO À NATALIDADE, NO 

ÂMBITO DO REGULAMENTO GERAL DE AÇÃO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ANADIA, A 

CARLA SOFIA DE JESUS FIGUEIREDO SILVA:-------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- O Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, aprovado pela Assembleia Municipal, em sua 

sessão ordinária, realizada no dia vinte e nove (29) de junho de dois mil e dezoito (2018), e publicado em Diário 

da República de trinta (30) de julho do mesmo ano, aplica-se à atribuição de benefícios e à ação social de iniciativa 

municipal a ser promovida na área de circunscrição territorial do Município de Anadia, sempre que tais matérias 

não sejam objeto de regras específicas diversas, contidas em diploma legal ou regulamentar especial.-----------------

---- Nesse enquadramento, o RGAS prevê a atribuição de diversos benefícios, por parte do Município de Anadia, 

nomeadamente o Benefício de Incentivo à Natalidade, que consiste na medida “Nascer Anadiense”, destinada a 

incentivar a natalidade, através da atribuição de um apoio destinado a compensar os custos com a realização de 

despesas em bens e serviços considerados indispensáveis ao desenvolvimento de crianças nascidas ou adotadas 

em famílias com residência permanente e com recenseamento no concelho de Anadia.----------------------------------

---- Com caráter pecuniário, o Benefício de Incentivo à Natalidade destina-se a compensar os custos com a 

realização de despesas, em bens e serviços considerados indispensáveis ao desenvolvimento da criança, sendo 

elegíveis aquelas que respeitem, nomeadamente, a vacinas não contempladas no Plano Nacional de Vacinação, 

assistência médica e medicamentosa, artigos de puericultura e mobiliário, equipamentos de segurança, higiene e 

conforto, vestuário e calçado, em adequação com a idade da criança.--------------------------------------------------------

---- Em cumprimento do consagrado no artigo quarto (4.º) do Regulamento Geral de Ação Social do Município 

de Anadia, o Executivo Municipal, em sua reunião ordinária realizada no dia um (01) de agosto de dois mil e 

dezoito (2018), fixou os valores máximos unitários dos benefícios a atribuir no âmbito do RGASMA, previstos no 

seu artigo terceiro (3.º).----------------------------------------------------------------------------------------------------------------



 

 

 

Ata n.º 16 │Reunião Ordinária de 09 de setembro de 2020 │Executivo 2017/2021 │ Câmara Municipal de Anadia                                 29/65 

---- Para efeitos de atribuição do Benefício de incentivo à natalidade (benefício de caráter pecuniário, 

consagrado nos artigos sexagésimo segundo (62.º) a sexagésimo sétimo (67.º) do RGASMA), foi fixado o valor de 

mil euros (€ 1.000,00), sendo que metade do montante máximo do incentivo atribuído terá de ser despendido 

em estabelecimentos comerciais sitos na área do concelho de Anadia, conforme número três (03), do artigo 

sexagésimo terceiro (63.º), do RGASMA.-------------------------------------------------------------------------------------------

---- Em conformidade, e----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerado o requerimento apresentado por Carla Sofia de Jesus Figueiredo Silva, para usufruir do benefício 

de incentivo à natalidade, o qual foi devidamente apreciado pelo serviço de ação social da Câmara Municipal;------

---- Considerando que o requerimento apresentado pela requerente se encontra devidamente instruído, em 

conformidade com o consagrado nos artigos décimo quinto (15.º) a décimo sétimo (17.º), e que a requerente 

cumpre as condições gerais de atribuição do benefício, previstas no artigo décimo sexto (16.º);-----------------------

---- Considerando que o processo foi analisado pelo serviço de ação social do Município de Anadia, e que, de 

acordo com a informação prestada, a requerente reúne as condições especiais de atribuição do apoio referente 

ao Benefício de Incentivo à Natalidade, previstas no artigo sexagésimo quarto (64.º), do Regulamento Geral de 

Ação Social do Município de Anadia;-------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe o deferimento do requerimento apresentado por Carla 

Sofia de Jesus Figueiredo Silva, e a atribuição de mil euros (€ 1.000,00), conforme deliberado em reunião 

ordinária realizada no dia um (01) de agosto de dois mil e dezoito (2018), mediante o cumprimento das 

condições previstas no Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, designadamente nos artigos 

sexagésimo segundo (62.º) e seguintes.----------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Desenvolvimento 

Humano, Cultural e Social para conhecimento, e ao serviço de contabilidade da Divisão de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental para proceder em conformidade.-------------------------------------------------------

---- 16. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE BENEFÍCIO DE INCENTIVO À NATALIDADE, NO 

ÂMBITO DO REGULAMENTO GERAL DE AÇÃO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ANADIA, A 

CÁTIA ALEXANDRA ALMEIDA CARDOSO:----------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- O Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, aprovado pela Assembleia Municipal, em sua 

sessão ordinária, realizada no dia vinte e nove (29) de junho de dois mil e dezoito (2018), e publicado em Diário 

da República de trinta (30) de julho do mesmo ano, aplica-se à atribuição de benefícios e à ação social de iniciativa 

municipal a ser promovida na área de circunscrição territorial do Município de Anadia, sempre que tais matérias 

não sejam objeto de regras específicas diversas, contidas em diploma legal ou regulamentar especial.-----------------

---- Nesse enquadramento, o RGAS prevê a atribuição de diversos benefícios, por parte do Município de Anadia, 
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nomeadamente o Benefício de Incentivo à Natalidade, que consiste na medida “Nascer Anadiense”, destinada a 

incentivar a natalidade, através da atribuição de um apoio destinado a compensar os custos com a realização de 

despesas em bens e serviços considerados indispensáveis ao desenvolvimento de crianças nascidas ou adotadas 

em famílias com residência permanente e com recenseamento no concelho de Anadia.----------------------------------

---- Com caráter pecuniário, o Benefício de Incentivo à Natalidade destina-se a compensar os custos com a 

realização de despesas, em bens e serviços considerados indispensáveis ao desenvolvimento da criança, sendo 

elegíveis aquelas que respeitem, nomeadamente, a vacinas não contempladas no Plano Nacional de Vacinação, 

assistência médica e medicamentosa, artigos de puericultura e mobiliário, equipamentos de segurança, higiene e 

conforto, vestuário e calçado, em adequação com a idade da criança.--------------------------------------------------------

---- Em cumprimento do consagrado no artigo quarto (4.º) do Regulamento Geral de Ação Social do Município 

de Anadia, o Executivo Municipal, em sua reunião ordinária realizada no dia um (01) de agosto de dois mil e 

dezoito (2018), fixou os valores máximos unitários dos benefícios a atribuir no âmbito do RGASMA, previstos no 

seu artigo terceiro (3.º).----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Para efeitos de atribuição do Benefício de incentivo à natalidade (benefício de caráter pecuniário, 

consagrado nos artigos sexagésimo segundo (62.º) a sexagésimo sétimo (67.º) do RGASMA), foi fixado o valor de 

mil euros (€ 1.000,00), sendo que metade do montante máximo do incentivo atribuído terá de ser despendido 

em estabelecimentos comerciais sitos na área do concelho de Anadia, conforme número três (03), do artigo 

sexagésimo terceiro (63.º), do RGASMA.-------------------------------------------------------------------------------------------

---- Em conformidade, e----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerado o requerimento apresentado por Cátia Alexandra Almeida Cardoso, para usufruir do benefício 

de incentivo à natalidade, o qual foi devidamente apreciado pelo serviço de ação social da Câmara Municipal;------

---- Considerando que o requerimento apresentado pela requerente se encontra devidamente instruído, em 

conformidade com o consagrado nos artigos décimo quinto (15.º) a décimo sétimo (17.º), e que a requerente 

cumpre as condições gerais de atribuição do benefício, previstas no artigo décimo sexto (16.º);-----------------------

---- Considerando que o processo foi analisado pelo serviço de ação social do Município de Anadia, e que, de 

acordo com a informação prestada, a requerente reúne as condições especiais de atribuição do apoio referente 

ao Benefício de Incentivo à Natalidade, previstas no artigo sexagésimo quarto (64.º), do Regulamento Geral de 

Ação Social do Município de Anadia;-------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe o deferimento do requerimento apresentado por Cátia 

Alexandra Almeida Cardoso, e a atribuição de mil euros (€ 1.000,00), conforme deliberado em reunião ordinária 

realizada no dia um (01) de agosto de dois mil e dezoito (2018), mediante o cumprimento das condições 

previstas no Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, designadamente nos artigos sexagésimo 

segundo (62.º) e seguintes.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Desenvolvimento 

Humano, Cultural e Social para conhecimento, e ao serviço de contabilidade da Divisão de Gestão Financeira, 
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Patrimonial e Controlo Orçamental para proceder em conformidade.-------------------------------------------------------

---- 17. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE BENEFÍCIO DE INCENTIVO À NATALIDADE, NO 

ÂMBITO DO REGULAMENTO GERAL DE AÇÃO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ANADIA, A 

JOANA PATRÍCIA MARQUES:-------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- O Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, aprovado pela Assembleia Municipal, em sua 

sessão ordinária, realizada no dia vinte e nove (29) de junho de dois mil e dezoito (2018), e publicado em Diário 

da República de trinta (30) de julho do mesmo ano, aplica-se à atribuição de benefícios e à ação social de iniciativa 

municipal a ser promovida na área de circunscrição territorial do Município de Anadia, sempre que tais matérias 

não sejam objeto de regras específicas diversas, contidas em diploma legal ou regulamentar especial.-----------------

---- Nesse enquadramento, o RGAS prevê a atribuição de diversos benefícios, por parte do Município de Anadia, 

nomeadamente o Benefício de Incentivo à Natalidade, que consiste na medida “Nascer Anadiense”, destinada a 

incentivar a natalidade, através da atribuição de um apoio destinado a compensar os custos com a realização de 

despesas em bens e serviços considerados indispensáveis ao desenvolvimento de crianças nascidas ou adotadas 

em famílias com residência permanente e com recenseamento no concelho de Anadia.----------------------------------

---- Com caráter pecuniário, o Benefício de Incentivo à Natalidade destina-se a compensar os custos com a 

realização de despesas, em bens e serviços considerados indispensáveis ao desenvolvimento da criança, sendo 

elegíveis aquelas que respeitem, nomeadamente, a vacinas não contempladas no Plano Nacional de Vacinação, 

assistência médica e medicamentosa, artigos de puericultura e mobiliário, equipamentos de segurança, higiene e 

conforto, vestuário e calçado, em adequação com a idade da criança.--------------------------------------------------------

---- Em cumprimento do consagrado no artigo quarto (4.º) do Regulamento Geral de Ação Social do Município 

de Anadia, o Executivo Municipal, em sua reunião ordinária realizada no dia um (01) de agosto de dois mil e 

dezoito (2018), fixou os valores máximos unitários dos benefícios a atribuir no âmbito do RGASMA, previstos no 

seu artigo terceiro (3.º).----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Para efeitos de atribuição do Benefício de incentivo à natalidade (benefício de caráter pecuniário, 

consagrado nos artigos sexagésimo segundo (62.º) a sexagésimo sétimo (67.º) do RGASMA), foi fixado o valor de 

mil euros (€ 1.000,00), sendo que metade do montante máximo do incentivo atribuído terá de ser despendido 

em estabelecimentos comerciais sitos na área do concelho de Anadia, conforme número três (03), do artigo 

sexagésimo terceiro (63.º), do RGASMA.-------------------------------------------------------------------------------------------

---- Em conformidade, e----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerado o requerimento apresentado por Joana Patrícia Marques, para usufruir do benefício de incentivo 

à natalidade, o qual foi devidamente apreciado pelo serviço de ação social da Câmara Municipal;-----------------------

---- Considerando que o requerimento apresentado pela requerente se encontra devidamente instruído, em 

conformidade com o consagrado nos artigos décimo quinto (15.º) a décimo sétimo (17.º), e que a requerente 

cumpre as condições gerais de atribuição do benefício, previstas no artigo décimo sexto (16.º);-----------------------

---- Considerando que o processo foi analisado pelo serviço de ação social do Município de Anadia, e que, de 
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acordo com a informação prestada, a requerente reúne as condições especiais de atribuição do apoio referente 

ao Benefício de Incentivo à Natalidade, previstas no artigo sexagésimo quarto (64.º), do Regulamento Geral de 

Ação Social do Município de Anadia;-------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe o deferimento do requerimento apresentado por Joana 

Patrícia Marques, e a atribuição de mil euros (€ 1.000,00), conforme deliberado em reunião ordinária realizada 

no dia um (01) de agosto de dois mil e dezoito (2018), mediante o cumprimento das condições previstas no 

Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, designadamente nos artigos sexagésimo segundo 

(62.º) e seguintes.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Desenvolvimento 

Humano, Cultural e Social para conhecimento, e ao serviço de contabilidade da Divisão de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental para proceder em conformidade.-------------------------------------------------------

---- 18. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE BENEFÍCIO DE INCENTIVO À NATALIDADE, NO 

ÂMBITO DO REGULAMENTO GERAL DE AÇÃO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ANADIA, A 

SUSANA RAQUEL MENDES BENTO:---------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- O Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, aprovado pela Assembleia Municipal, em sua 

sessão ordinária, realizada no dia vinte e nove (29) de junho de dois mil e dezoito (2018), e publicado em Diário 

da República de trinta (30) de julho do mesmo ano, aplica-se à atribuição de benefícios e à ação social de iniciativa 

municipal a ser promovida na área de circunscrição territorial do Município de Anadia, sempre que tais matérias 

não sejam objeto de regras específicas diversas, contidas em diploma legal ou regulamentar especial.-----------------

---- Nesse enquadramento, o RGAS prevê a atribuição de diversos benefícios, por parte do Município de Anadia, 

nomeadamente o Benefício de Incentivo à Natalidade, que consiste na medida “Nascer Anadiense”, destinada a 

incentivar a natalidade, através da atribuição de um apoio destinado a compensar os custos com a realização de 

despesas em bens e serviços considerados indispensáveis ao desenvolvimento de crianças nascidas ou adotadas 

em famílias com residência permanente e com recenseamento no concelho de Anadia.----------------------------------

---- Com caráter pecuniário, o Benefício de Incentivo à Natalidade destina-se a compensar os custos com a 

realização de despesas, em bens e serviços considerados indispensáveis ao desenvolvimento da criança, sendo 

elegíveis aquelas que respeitem, nomeadamente, a vacinas não contempladas no Plano Nacional de Vacinação, 

assistência médica e medicamentosa, artigos de puericultura e mobiliário, equipamentos de segurança, higiene e 

conforto, vestuário e calçado, em adequação com a idade da criança.--------------------------------------------------------

---- Em cumprimento do consagrado no artigo quarto (4.º) do Regulamento Geral de Ação Social do Município 

de Anadia, o Executivo Municipal, em sua reunião ordinária realizada no dia um (01) de agosto de dois mil e 

dezoito (2018), fixou os valores máximos unitários dos benefícios a atribuir no âmbito do RGASMA, previstos no 
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seu artigo terceiro (3.º).----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Para efeitos de atribuição do Benefício de incentivo à natalidade (benefício de caráter pecuniário, 

consagrado nos artigos sexagésimo segundo (62.º) a sexagésimo sétimo (67.º) do RGASMA), foi fixado o valor de 

mil euros (€ 1.000,00), sendo que metade do montante máximo do incentivo atribuído terá de ser despendido 

em estabelecimentos comerciais sitos na área do concelho de Anadia, conforme número três (03), do artigo 

sexagésimo terceiro (63.º), do RGASMA.-------------------------------------------------------------------------------------------

---- Em conformidade, e----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerado o requerimento apresentado por Susana Raquel Mendes Bento, para usufruir do benefício de 

incentivo à natalidade, o qual foi devidamente apreciado pelo serviço de ação social da Câmara Municipal;----------

---- Considerando que o requerimento apresentado pela requerente se encontra devidamente instruído, em 

conformidade com o consagrado nos artigos décimo quinto (15.º) a décimo sétimo (17.º), e que a requerente 

cumpre as condições gerais de atribuição do benefício, previstas no artigo décimo sexto (16.º);-----------------------

---- Considerando que o processo foi analisado pelo serviço de ação social do Município de Anadia, e que, de 

acordo com a informação prestada, a requerente reúne as condições especiais de atribuição do apoio referente 

ao Benefício de Incentivo à Natalidade, previstas no artigo sexagésimo quarto (64.º), do Regulamento Geral de 

Ação Social do Município de Anadia;-------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe o deferimento do requerimento apresentado por Susana 

Raquel Mendes Bento, e a atribuição de dois mil euros (€ 2.000,00), nos termos do número dois (02), do artigo 

sexagésimo terceiro (63.º), por se tratar de um nascimento múltiplo, conforme deliberado em reunião ordinária 

realizada no dia um (01) de agosto de dois mil e dezoito (2018), mediante o cumprimento das condições 

previstas no Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, designadamente nos artigos sexagésimo 

segundo (62.º) e seguintes.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Desenvolvimento 

Humano, Cultural e Social para conhecimento, e ao serviço de contabilidade da Divisão de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental para proceder em conformidade.-------------------------------------------------------

---- 19. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE BENEFÍCIO DE INCENTIVO À NATALIDADE, NO 

ÂMBITO DO REGULAMENTO GERAL DE AÇÃO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ANADIA, A 

BRUNO RICARDO GOMES AGUIAR DE OLIVEIRA:------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- O Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, aprovado pela Assembleia Municipal, em sua 

sessão ordinária, realizada no dia vinte e nove (29) de junho de dois mil e dezoito (2018), e publicado em Diário 

da República de trinta (30) de julho do mesmo ano, aplica-se à atribuição de benefícios e à ação social de iniciativa 

municipal a ser promovida na área de circunscrição territorial do Município de Anadia, sempre que tais matérias 
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não sejam objeto de regras específicas diversas, contidas em diploma legal ou regulamentar especial.-----------------

---- Nesse enquadramento, o RGAS prevê a atribuição de diversos benefícios, por parte do Município de Anadia, 

nomeadamente o Benefício de Incentivo à Natalidade, que consiste na medida “Nascer Anadiense”, destinada a 

incentivar a natalidade, através da atribuição de um apoio destinado a compensar os custos com a realização de 

despesas em bens e serviços considerados indispensáveis ao desenvolvimento de crianças nascidas ou adotadas 

em famílias com residência permanente e com recenseamento no concelho de Anadia.----------------------------------

---- Com caráter pecuniário, o Benefício de Incentivo à Natalidade destina-se a compensar os custos com a 

realização de despesas, em bens e serviços considerados indispensáveis ao desenvolvimento da criança, sendo 

elegíveis aquelas que respeitem, nomeadamente, a vacinas não contempladas no Plano Nacional de Vacinação, 

assistência médica e medicamentosa, artigos de puericultura e mobiliário, equipamentos de segurança, higiene e 

conforto, vestuário e calçado, em adequação com a idade da criança.--------------------------------------------------------

---- Em cumprimento do consagrado no artigo quarto (4.º) do Regulamento Geral de Ação Social do Município 

de Anadia, o Executivo Municipal, em sua reunião ordinária realizada no dia um (01) de agosto de dois mil e 

dezoito (2018), fixou os valores máximos unitários dos benefícios a atribuir no âmbito do RGASMA, previstos no 

seu artigo terceiro (3.º).----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Para efeitos de atribuição do Benefício de incentivo à natalidade (benefício de caráter pecuniário, 

consagrado nos artigos sexagésimo segundo (62.º) a sexagésimo sétimo (67.º) do RGASMA), foi fixado o valor de 

mil euros (€ 1.000,00), sendo que metade do montante máximo do incentivo atribuído terá de ser despendido 

em estabelecimentos comerciais sitos na área do concelho de Anadia, conforme número três (03), do artigo 

sexagésimo terceiro (63.º), do RGASMA.-------------------------------------------------------------------------------------------

---- Em conformidade, e----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerado o requerimento apresentado por Bruno Ricardo Gomes Aguiar de Oliveira, para usufruir do 

benefício de incentivo à natalidade, o qual foi devidamente apreciado pelo serviço de ação social da Câmara 

Municipal;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que o requerimento apresentado pelo requerente se encontra devidamente instruído, em 

conformidade com o consagrado nos artigos décimo quinto (15.º) a décimo sétimo (17.º), e que o requerente 

cumpre as condições gerais de atribuição do benefício, previstas no artigo décimo sexto (16.º);-----------------------

---- Considerando que o processo foi analisado pelo serviço de ação social do Município de Anadia, e que, de 

acordo com a informação prestada, o requerente reúne as condições especiais de atribuição do apoio referente 

ao Benefício de Incentivo à Natalidade, previstas no artigo sexagésimo quarto (64.º), do Regulamento Geral de 

Ação Social do Município de Anadia;-------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe o deferimento do requerimento apresentado por Bruno 

Ricardo Gomes Aguiar de Oliveira, e a atribuição de mil euros (€ 1.000,00), conforme deliberado em reunião 

ordinária realizada no dia um (01) de agosto de dois mil e dezoito (2018), mediante o cumprimento das 

condições previstas no Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, designadamente nos artigos 

sexagésimo segundo (62.º) e seguintes.----------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 
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Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Desenvolvimento 

Humano, Cultural e Social para conhecimento, e ao serviço de contabilidade da Divisão de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental para proceder em conformidade.-------------------------------------------------------

---- 20. PROPOSTA DE PRIMEIRA RENOVAÇÃO DO BENEFÍCIO FUNDO SOCIAL, 

ATRIBUÍDO A MARIA CAROLINA DE ALMEIDA FERREIRA, NO ÂMBITO DO 

REGULAMENTO GERAL DE AÇÃO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ANADIA:-------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- O Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, aprovado pela Assembleia Municipal, em sua 

sessão ordinária, realizada no dia vinte e nove (29) de junho de dois mil e dezoito (2018), e publicado em Diário 

da República de trinta (30) de julho do mesmo ano, aplica-se à atribuição de benefícios e à ação social de iniciativa 

municipal a ser promovida na área de circunscrição territorial do Município de Anadia, sempre que tais matérias 

não sejam objeto de regras específicas diversas, contidas em diploma legal ou regulamentar especial.-----------------

---- Nesse enquadramento, o RGAS prevê a atribuição de diversos benefícios, por parte do Município de Anadia, 

nomeadamente o Fundo Social, que consiste em um apoio financeiro mensal destinado a auxiliar os agregados 

familiares mais desfavorecidos do ponto de vista económico e social, numa lógica de atuação que visa a 

autonomização desses agregados, minorando a sua dependência face à subvenção, e promovendo a sua inclusão.--

---- Com caráter pecuniário, o benefício Fundo Social é atribuído mensalmente com o objetivo primordial de 

minorar a situação de carência económica de indivíduos isolados, ou de agregados familiares, em ordem a 

prevenir o agravamento da situação de carência social em que estes se encontrem.---------------------------------------

---- Em cumprimento do consagrado no artigo quarto (4.º) do Regulamento Geral de Ação Social do Município 

de Anadia, o Executivo Municipal, em sua reunião ordinária realizada no dia um (01) de agosto de dois mil e 

dezoito (2018), fixou os valores máximos unitários dos benefícios a atribuir no âmbito do RGASMA, previstos no 

seu artigo terceiro (3.º).----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Para efeitos de atribuição do Benefício Fundo Social (consagrado nos artigos vigésimo quinto (25.º) a 

vigésimo oitavo (28.º) do RGAS), foi fixado o valor mensal de cinquenta euros (€ 50,00), sendo este atribuído 

mensalmente, por um período máximo de vinte e quatro (24) meses, seguidos ou interpolados, conforme 

número um (01), do artigo vigésimo oitavo (28.º), do RGAS.-------------------------------------------------------------------

---- Nessa conformidade, e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que o Executivo Municipal, em sua reunião ordinária realizada no dia quatro (04) de março de 

dois mil e vinte (2020), deliberou deferir o requerimento apresentado por Maria Carolina de Almeida Ferreira, 

para usufruir do Benefício Fundo Social, e atribuir à requerente uma verba mensal de cinquenta euros (€ 50,00), 

conforme deliberado em reunião ordinária realizada no dia um (01) de agosto de dois mil e dezoito (2018), 

mediante o cumprimento das condições previstas no Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, 

designadamente nos artigos vigésimo quinto (25.º) a vigésimo oitavo (28.º);-------------------------------------------------

---- Considerando que a atribuição do benefício em questão, que ocorre mensalmente, de harmonia com o 
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disposto no artigo vigésimo oitavo (25.º) do RGAS, poderá ser objeto de renovação, em conformidade com o 

artigo vigésimo primeiro (21.º), a qual decorre da reavaliação das condições de atribuição do benefício, a 

promover oficiosamente pelos serviços de ação social do Município de Anadia, de seis em seis meses, com base 

na informação prestada pelo interessado na renovação do mesmo, em cumprimento do consagrado no artigo 

vigésimo sétimo (27.º), e não poderá exceder o período de vinte e quatro (24) meses, seguidos ou interpolados, 

nos termos do artigo vigésimo oitavo (28.º);---------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando, nesse enquadramento, que o serviço de ação social do Município de Anadia, decorridos seis 

meses, procedeu à reavaliação das condições de atribuição do benefício atribuído a Maria Carolina de Almeida 

Ferreira, com base na informação prestada pela interessada na renovação do mesmo, em cumprimento do 

mencionado artigo vigésimo sétimo (27.º), e que, de acordo com a informação prestada por aquele serviço, a 

requerente continua a cumprir as condições gerais de atribuição do benefício, previstas no artigo décimo sexto 

(16.º), e bem assim a reunir as condições especiais cumulativas de acesso à atribuição do apoio referente ao 

Fundo Social, previstas no artigo vigésimo sexto (26.º), e no artigo décimo terceiro (13.º), por remissão da alínea 

b) do referido artigo vigésimo sexto, ambos do Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia;--------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe a primeira renovação da atribuição do Benefício Fundo 

Social a Maria Carolina de Almeida Ferreira, por seis (06) meses, traduzida no pagamento de uma verba mensal 

de cinquenta euros (€ 50,00), conforme deliberado em reunião ordinária realizada no dia um (01) de agosto de 

dois mil e dezoito (2018), mediante o cumprimento das condições previstas no Regulamento Geral de Ação 

Social do Município de Anadia, designadamente nos artigos vigésimo quinto (25.º) a vigésimo oitavo (28.º).---------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Desenvolvimento 

Humano, Cultural e Social para conhecimento, e ao serviço de contabilidade da Divisão de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental para proceder em conformidade.-------------------------------------------------------

---- 21. PROPOSTA DE PRIMEIRA RENOVAÇÃO DO BENEFÍCIO FUNDO SOCIAL, 

ATRIBUÍDO A ANTÓNIO DE SOUSA CAMPOS, NO ÂMBITO DO REGULAMENTO GERAL DE 

AÇÃO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ANADIA:--------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- O Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, aprovado pela Assembleia Municipal, em sua 

sessão ordinária, realizada no dia vinte e nove (29) de junho de dois mil e dezoito (2018), e publicado em Diário 

da República de trinta (30) de julho do mesmo ano, aplica-se à atribuição de benefícios e à ação social de iniciativa 

municipal a ser promovida na área de circunscrição territorial do Município de Anadia, sempre que tais matérias 

não sejam objeto de regras específicas diversas, contidas em diploma legal ou regulamentar especial.-----------------

---- Nesse enquadramento, o RGAS prevê a atribuição de diversos benefícios, por parte do Município de Anadia, 

nomeadamente o Fundo Social, que consiste em um apoio financeiro mensal destinado a auxiliar os agregados 
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familiares mais desfavorecidos do ponto de vista económico e social, numa lógica de atuação que visa a 

autonomização desses agregados, minorando a sua dependência face à subvenção, e promovendo a sua inclusão.--

---- Com caráter pecuniário, o benefício Fundo Social é atribuído mensalmente com o objetivo primordial de 

minorar a situação de carência económica de indivíduos isolados, ou de agregados familiares, em ordem a 

prevenir o agravamento da situação de carência social em que estes se encontrem.---------------------------------------

---- Em cumprimento do consagrado no artigo quarto (4.º) do Regulamento Geral de Ação Social do Município 

de Anadia, o Executivo Municipal, em sua reunião ordinária realizada no dia um (01) de agosto de dois mil e 

dezoito (2018), fixou os valores máximos unitários dos benefícios a atribuir no âmbito do RGASMA, previstos no 

seu artigo terceiro (3.º).----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Para efeitos de atribuição do Benefício Fundo Social (consagrado nos artigos vigésimo quinto (25.º) a 

vigésimo oitavo (28.º) do RGAS), foi fixado o valor mensal de cinquenta euros (€ 50,00), sendo este atribuído 

mensalmente, por um período máximo de vinte e quatro (24) meses, seguidos ou interpolados, conforme 

número um (01), do artigo vigésimo oitavo (28.º), do RGAS.-------------------------------------------------------------------

---- Nessa conformidade, e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que o Executivo Municipal, em sua reunião ordinária realizada no dia quatro (04) de março de 

dois mil e vinte (2020), deliberou deferir o requerimento apresentado por António de Sousa Campos, para 

usufruir do Benefício Fundo Social, e atribuir ao requerente uma verba mensal de cinquenta euros (€ 50,00), 

conforme deliberado em reunião ordinária realizada no dia um (01) de agosto de dois mil e dezoito (2018), 

mediante o cumprimento das condições previstas no Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia, 

designadamente nos artigos vigésimo quinto (25.º) a vigésimo oitavo (28.º);-------------------------------------------------

---- Considerando que a atribuição do benefício em questão, que ocorre mensalmente, de harmonia com o 

disposto no artigo vigésimo oitavo (25.º) do RGAS, poderá ser objeto de renovação, em conformidade com o 

artigo vigésimo primeiro (21.º), a qual decorre da reavaliação das condições de atribuição do benefício, a 

promover oficiosamente pelos serviços de ação social do Município de Anadia, de seis em seis meses, com base 

na informação prestada pelo interessado na renovação do mesmo, em cumprimento do consagrado no artigo 

vigésimo sétimo (27.º), e não poderá exceder o período de vinte e quatro (24) meses, seguidos ou interpolados, 

nos termos do artigo vigésimo oitavo (28.º);---------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando, nesse enquadramento, que o serviço de ação social do Município de Anadia, decorridos seis 

meses, procedeu à reavaliação das condições de atribuição do benefício atribuído a António de Sousa Campos, 

com base na informação prestada pelo interessado na renovação do mesmo, em cumprimento do mencionado 

artigo vigésimo sétimo (27.º), e que, de acordo com a informação prestada por aquele serviço, o requerente 

continua a cumprir as condições gerais de atribuição do benefício, previstas no artigo décimo sexto (16.º), e bem 

assim a reunir as condições especiais cumulativas de acesso à atribuição do apoio referente ao Fundo Social, 

previstas no artigo vigésimo sexto (26.º), e no artigo décimo terceiro (13.º), por remissão da alínea b) do referido 

artigo vigésimo sexto, ambos do Regulamento Geral de Ação Social do Município de Anadia;--------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe a primeira renovação da atribuição do Benefício Fundo 

Social a António de Sousa Campos, por seis (06) meses, traduzida no pagamento de uma verba mensal de 

cinquenta euros (€ 50,00), conforme deliberado em reunião ordinária realizada no dia um (01) de agosto de dois 
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mil e dezoito (2018), mediante o cumprimento das condições previstas no Regulamento Geral de Ação Social do 

Município de Anadia, designadamente nos artigos vigésimo quinto (25.º) a vigésimo oitavo (28.º).----------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Desenvolvimento 

Humano, Cultural e Social para conhecimento, e ao serviço de contabilidade da Divisão de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental para proceder em conformidade.-------------------------------------------------------

---- 22. PROPOSTA DE REFORÇO DA CAPACIDADE FINANCEIRA DA FREGUESIA DE SÃO 

LOURENÇO DO BAIRRO, DE ACORDO COM A AUTORIZAÇÃO GENÉRICA, APROVADA 

PELA ASSEMBLEIA MUNICIPAL, PARA A CONCESSÃO DE APOIOS ÀS FREGUESIAS NO 

QUADRO DA PROMOÇÃO E SALVAGUARDA ARTICULADA DOS INTERESSES PRÓPRIOS 

DAS POPULAÇÕES, AO ABRIGO DA ALÍNEA J), DO N.º 1, DO ARTIGO 25.º, DO ANEXO I À 

LEI N.º 75/2013, DE 12 DE SETEMBRO:-------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- O regime jurídico das autarquias locais, o estatuto das entidades intermunicipais, o regime jurídico da 

transferência de competências do Estado para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e o regime 

jurídico do associativismo autárquico são aprovados no Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.--------------

---- De harmonia com o n.º 1, do artigo 23.º, do sobredito Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

redação atualizada, constituem atribuições do município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das 

respetivas populações, em articulação com as Freguesias.-----------------------------------------------------------------------

---- Nesse enquadramento, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, nos termos da 

alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º, do mencionado diploma legal, deliberar sobre formas de apoio às Freguesias no 

quadro da promoção e salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações.-----------------------------------

---- No âmbito das autorizações relativas à execução do orçamento para dois mil e vinte (2020), a Assembleia 

Municipal de Anadia aprovou, em sessão ordinária realizada no dia doze (12) de dezembro de dois mil e dezanove 

(2019), uma autorização genérica para a concessão de apoios às Freguesias, no quadro da promoção e 

salvaguarda articulada dos interesses próprios das populações, ao abrigo da sobredita alínea j), do n.º 1, do 

mesmo articulado.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Junta de Freguesia de São Lourenço do Bairro, através de ofício dirigido a esta Câmara Municipal, solicitou 

a atribuição de apoio financeiro destinado às seguintes obras que pretende realizar:--------------------------------------

---- - Implementação de novo Website;---------------------------------------------------------------------------------------------

---- - Montagem de base para estaleiro da Junta de Freguesia;------------------------------------------------------------------

---- - Restauro da iluminação exterior do edifício da Junta de Freguesia;-----------------------------------------------------

---- - Reparação da Capela do Cemitério e muro;---------------------------------------------------------------------------------

---- - Reparação do lavadouro de São Lourenço e lambrim no edifício da Junta de Freguesia.----------------------------
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---- Os investimentos a realizar pela Freguesia totalizam, no global, o valor de vinte e cinco mil, duzentos e 

quarenta euros e setenta e cinco cêntimos (€ 25.240,75), o qual não inclui a taxa legal de IVA em vigor, 

consideradas as propostas de orçamento economicamente mais favoráveis.------------------------------------------------

---- A Câmara Municipal de Anadia reconhece a importância destas obras e dos condicionalismos financeiros para 

a sua realização, que lhe estão subjacentes.-----------------------------------------------------------------------------------------

---- Assim, a Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe que o Executivo Municipal delibere no sentido de, 

ao abrigo da citada autorização, aprovar a presente proposta, que tem como objetivo apoiar e reforçar 

financeiramente a Freguesia de São Lourenço do Bairro, de harmonia com os fundamentos antes enunciados, e 

que se consubstancia nos seguintes termos:----------------------------------------------------------------------------------------

---- - Atribuir uma comparticipação financeira à Freguesia de São Lourenço do Bairro, até ao montante de vinte e 

três mil, duzentos e trinta e oito euros (€ 23.238,00), destinada a apoiar a execução das sobreditas obras, e 

mediante a apresentação de documentos comprovativos da despesa realizada.---------------------------------------------

---- Propõe, ainda, a celebração do protocolo anexo à presente proposta, que tem por objeto promover o apoio 

a prestar pelo Município de Anadia à Freguesia de São Lourenço do Bairro na execução das obras mencionadas, 

e, ao abrigo da autorização genérica aprovada pela Assembleia Municipal de Anadia, em sua sessão ordinária 

realizada no dia doze (12) de dezembro de dois mil e dezanove (2019), remeter o mesmo para conhecimento da 

Assembleia Municipal, logo após a sua assinatura.---------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao serviço de contabilidade da 

Divisão de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para proceder em conformidade, e à Divisão 

de Equipamentos, Mobilidade, Águas e Saneamento para conhecimento.-----------------------------------------------------

---- 23. PROPOSTA DE PROJETO DE REGULAMENTO DE GESTÃO DE RESÍDUOS, 

SALUBRIDADE E HIGIENE URBANA DO MUNICÍPIO DE ANADIA:-----------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- De harmonia com o consagrado no Decreto-lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, na sua versão atualizada, as 

operações de gestão de resíduos destinam-se a prevenir ou reduzir a produção de resíduos, o seu carácter 

nocivo e os impactes adversos decorrentes da sua produção e gestão, bem como a diminuição dos impactes 

associados à utilização dos recursos, de forma a melhorar a eficiência da sua utilização e a proteção do ambiente 

e da saúde humana.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Outrossim, as atividades de gestão de resíduos urbanos constituem serviços públicos de carácter estrutural, 

essenciais ao bem estar geral, à saúde pública e à segurança coletiva das populações, às atividades económicas e à 

proteção do ambiente, tendo em vista a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, de acordo com o previsto 

no Decreto-lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, na redação atualizada (estabelece o regime jurídico dos serviços 

municipais de abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos). 
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Estes serviços devem pautar-se por princípios de universalidade no acesso, de continuidade e qualidade de 

serviço e de eficiência e equidade dos tarifários aplicados.----------------------------------------------------------------------

---- Com enquadramento no diploma legal mencionado no parágrafo imediatamente anterior, a gestão de 

resíduos urbanos é uma atribuição dos municípios e pode ser por eles prosseguida isoladamente ou através de 

associações de municípios ou de áreas metropolitanas, mediante sistemas intermunicipais.------------------------------

---- Nessa constatação, é de toda a pertinência a assunção da gestão dos resíduos urbanos por parte do 

Município, seguindo um modelo de gestão direta do serviço, através das unidades orgânicas da autarquia, por 

melhor se adequar à realidade do concelho.----------------------------------------------------------------------------------------

---- E, de acordo com o previsto no artigo 62.º, do mencionado Decreto-lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, na 

redação atualizada, as regras de prestação deste serviço aos utilizadores devem constar de um regulamento de 

serviço, aprovado pela entidade titular.----------------------------------------------------------------------------------------------

---- Em conformidade, e----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Consideradas as atribuições dos municípios, designadamente no domínio do ambiente e saneamento básico e 

da promoção do desenvolvimento, previstas nas alíneas k) e m), do n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada;-------------------------------------------------------------------------

---- Consideradas as competências materiais da Câmara Municipal, previstas nas alíneas k) e ccc), ambas do n.º 1, 

do artigo 33.º, do mesmo diploma legal, respetivamente de elaborar e submeter à aprovação da Assembleia 

Municipal os projetos de regulamentos externos do Município, bem como aprovar regulamentos internos, e de 

apresentar propostas à Assembleia Municipal sobre matérias da competência desta;--------------------------------------

---- Com o propósito de definir um conjunto de normas e procedimentos conducentes à defesa do ambiente, da 

saúde pública, da segurança e do desenvolvimento económico, tendo em vista a melhoria da qualidade de vida 

dos munícipes, garantindo, assim, que a apresentação de tais regras seja concretizada de forma clara, adequada, 

detalhada e de modo a permitir o efetivo conhecimento, por parte dos utilizadores, do conteúdo e da forma do 

exercício dos respetivos direitos e deveres, na medida em que estão em causa serviços públicos essenciais;--------

---- Com o objetivo, outrossim, de aumentar a eficiência das respostas e dos serviços a prestar aos cidadãos, 

promovendo, de igual forma, a adoção de comportamentos responsáveis no cumprimento das regras inerentes à 

preservação de um bem comum;-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerada, ainda, a deliberação tomada pelo Executivo Municipal, em sua reunião ordinária realizada no dia 

quinze (15) de julho de dois mil e vinte (2020), no sentido de dar início ao procedimento regulamentar 

conducente à criação do Regulamento de Gestão de Resíduos, Salubridade e Higiene Urbana do Município de 

Anadia;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que, decorrido o prazo de quinze (15) dias concedido para recolha de eventuais 

sugestões/contributos a apresentar pelos interessados para a elaboração do regulamento, não foi apresentado 

qualquer contributo, conforme informação prestada pela Técnica Superior, Dr.ª Teresa Loureiro, nomeada 

responsável pela direção do procedimento, em cumprimento do previsto no artigo 55.º do Código do 

Procedimento Administrativo;---------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerada a informação que suportou a deliberação anteriormente referida, que definia, no ponto dois, e 

de acordo com o Novo Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 
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de janeiro, que um dos procedimentos necessários à concretização de tal desiderato seria a deliberação da 

Câmara Municipal a aprovar o projeto do regulamento para consulta pública, durante 30 dias, após publicação na 

2.ª série do Diário da República, em conformidade com o artigo 101.º do CPA;-------------------------------------------

---- Em conformidade com as competências da Câmara Municipal, e com enquadramento na política desenvolvida 

pelo Município de Anadia, de promoção de uma boa gestão ambiental, incentivando a recolha seletiva dos 

resíduos urbanos e a limpeza urbana, e incutindo na população comportamentos responsáveis na deposição de 

resíduos, através de um sistema de seletividade, e bem assim, sensibilizando e estimulando o cumprimento das 

regras inerentes à preservação de um bem comum, a Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe a 

aprovação do Projeto de Regulamento de Gestão de Resíduos, Salubridade e Higiene Urbana do Município de 

Anadia, em anexo, que visa, nos termos legais aplicáveis, assegurar a gestão dos resíduos urbanos, salubridade, 

higiene e limpeza urbana, a definição do sistema municipal de gestão de resíduos urbanos e de limpeza urbana, e 

as regras a que deve obedecer a prestação de serviços envolventes no Município de Anadia.---------------------------

---- Propõe, ainda, para efeitos do disposto nos artigos 100.º e 101.º do CPA, na sua atual redação, a publicação 

na 2.ª Série do Diário da República, com o objetivo de ser submetido a audiência dos interessados e a consulta 

pública, pelo período de trinta (30) dias úteis, para recolha de eventuais sugestões e contributos dos 

interessados. Findo o prazo de consulta, serão objeto de devida apreciação e ponderação, e, quando viável e 

adequado, de acolhimento, tendo em vista a sua ponderação na redação final do Regulamento proposto.------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Vereador do PSD, 

Prof. Litério Augusto Marques, aprovar a proposta apresentada pela Senhora Presidente da Câmara Municipal.----

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Qualidade, Ambiente 

e Gestão de Frota para conhecimento.----------------------------------------------------------------------------------------------

---- 24. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE APOIOS MUNICIPAIS, NO ÂMBITO DO 

REGULAMENTO DE INCENTIVOS À PROMOÇÃO DO EMPREENDEDORISMO, DO 

INVESTIMENTO E CRIAÇÃO DE EMPRESAS “INVEST EM ANADIA”, A PÁGINA 

PARTICIPATIVA, UNIPESSOAL, LDA.:------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- O Regulamento de Incentivos à Promoção do Empreendedorismo, do Investimento e Criação de Empresas 

“Invest em Anadia” foi aprovado pela Assembleia Municipal de Anadia, em sua sessão ordinária realizada no dia 

vinte e nove (29) de setembro de dois mil e dezasseis (2016), sob proposta da Câmara Municipal, presente à 

reunião extraordinária do dia vinte (20) de julho do mesmo ano.--------------------------------------------------------------

---- O sobredito Regulamento estabelece um conjunto de medidas e mecanismos concretos de apoio e de 

incentivos à atividade empresarial no Município de Anadia, de forma a atrair empreendedores, investimento e a 

apoiar o tecido empresarial instalado, à luz das orientações estratégicas descritas no Programa “Invest em Anadia” 

│Estratégia Municipal de Promoção do Empreendedorismo, do Investimento e Criação de Empresas.----------------

---- Estruturado, no seu conjunto de medidas, em cinco eixos distintos, no sentido de gerar dinâmica e atrair 

investimento, que se traduza sobretudo em emprego, o Programa “Invest em Anadia” │Estratégia Municipal de 
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Promoção do Empreendedorismo, do Investimento e Criação de Empresas tem como setores estratégicos para o 

Município a Vitivinicultura e Enologia, a Mobilidade Suave, o Desporto, o Ambiente, a Saúde e Bem Estar, a 

Cerâmica, as Tecnologias da Informação e Comunicação, e ainda o setor Agrícola e Florestal.-------------------------

---- Considerado o objetivo definido, a Assembleia Municipal de Anadia, em sua sessão ordinária realizada no dia 

vinte e nove (29) de setembro de dois mil e dezasseis (2016), sob proposta da Câmara Municipal, presente à 

reunião extraordinária do dia vinte (20) de julho do mesmo ano, deliberou aprovar o Regulamento de Incentivos 

à Promoção do Empreendedorismo, do Investimento e Criação de Empresas “Invest em Anadia”.----------------------

---- Outrossim, o Regulamento de Incentivos à Promoção do Empreendedorismo, do Investimento e Criação de 

Empresas “Invest em Anadia” integra os apoios municipais a dirigir ao investimento privado no concelho, à luz das 

orientações estratégicas definidas no Programa “Invest em Anadia”, abrangendo, assim, as iniciativas privadas que 

visem a sua instalação ou relocalização no concelho de Anadia, bem como empresas já sediadas, e que sejam 

classificadas como projetos de investimento de interesse municipal, de caráter industrial, comercial e serviços.----

---- Uma vez aprovado o Regulamento de Incentivos à Promoção do Empreendedorismo, do Investimento e 

Criação de Empresas “Invest em Anadia”, e por forma a atrair empreendedores, investimento, e a apoiar o tecido 

empresarial instalado, promovendo ativamente a criação de riqueza e de emprego no concelho de Anadia, foram 

definidas as normas de execução para a atribuição de benefícios fiscais e apoios municipais, com enquadramento 

no sobredito Regulamento, mediante a operacionalização de medidas e de mecanismos concretos de apoio e de 

incentivos à atividade empresarial.----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Tais normas, a aplicar a todo o Município de Anadia, foram aprovadas pelo Executivo Municipal, em sua 

reunião ordinária realizada no doa sete (07) de fevereiro de dois mil e dezoito (2018), com o objetivo de definir 

critérios e pressupostos para a atribuição de apoios às iniciativas empreendedoras que se pretendam instalar no 

concelho de Anadia, e para a atribuição de benefícios fiscais relativamente a impostos municipais, assim como 

atrair investimentos e projetos de grande relevância e interesse para o Município de Anadia e promover o 

desenvolvimento económico e sustentável do concelho.------------------------------------------------------------------------

---- O Gabinete de Atendimento às Empresas e ao Empreendedor, criado pelo Município de Anadia, faz parte 

integrante da estratégia delineada, tendo como missão apoiar e acompanhar os empreendedores, os investidores 

e os empresários no acesso aos benefícios fiscais e apoios municipais no âmbito do Regulamento aprovado.--------

---- Operacionalizadas as normas, e já atribuídos vários benefícios fiscais e apoios municipais, no âmbito do 

Regulamento “Invest em Anadia”, a iniciativas empreendedoras que se instalaram no concelho de Anadia, foram 

promovidas duas revisões das normas de execução, uma primeira em setembro de dois mil e dezoito (2018), e a 

mais recente em junho de dois mil e dezanove (2019), por forma a clarificar alguns aspetos de aplicação prática 

das mesmas, e a valorizar candidaturas pelo seu caráter de inovação e diferenciação, pelo seu potencial interesse 

para o desenvolvimento do concelho, e pelo perfil e competência do promotor na especificidade do seu negócio.-

---- Nessa conformidade, e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerado o objetivo estratégico do Município de Anadia de apostar no desenvolvimento económico e 

sustentável do concelho, em cumprimento do qual desenvolveu e está a implementar o programa “Invest em 

Anadia” │Estratégia Municipal de Promoção do Empreendedorismo, do Investimento e Criação de Empresas, 

assumindo um papel ativo na promoção do empreendedorismo, no apoio às empresas e no reforço da captação 



 

 

 

Ata n.º 16 │Reunião Ordinária de 09 de setembro de 2020 │Executivo 2017/2021 │ Câmara Municipal de Anadia                                 43/65 

de investimento;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Sublinhado esse objetivo do Município de Anadia de dar continuidade à estratégia delineada no sentido de 

atrair investimentos e projetos de grande relevância e interesse para o Município de Anadia;---------------------------

---- Considerada a prioridade assumida pela Câmara Municipal de Anadia, nesse âmbito, de promover o estímulo 

à competitividade da economia no concelho, pois dela depende a criação de riqueza e de emprego;------------------

---- Considerado, e não menos importante, o desiderato de incentivar a fixação de novas empresas e de apoiar o 

tecido empresarial existente, através de um pacote de incentivos diversificado, dando cumprimento a uma 

estratégia municipal de crescimento sustentável e inclusivo, com orientação no caminho que foi delineado, focado 

nas pessoas, no seu bem estar e integração na comunidade;--------------------------------------------------------------------

---- Consideradas as atribuições do município, previstas na alínea m), do n.º 2, do artigo 23.º, do Regime Jurídico 

das Autarquias Locais, aprovado pelo Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada;----

---- Consideradas, também, as competências materiais da Câmara Municipal, previstas nas alíneas o) e ff), do n.º 1, 

do artigo 33.º, do mesmo diploma legal;---------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerada a candidatura apresentada por Elsa Marina Verdade Lopes, sócia da empresa Página Participativa, 

Unipessoal, Lda., com sede na Incubadora de Empresas do Curia Tecnoparque, para concessão de incentivos 

municipais com vista ao desenvolvimento da atividade iniciada em vinte e três de janeiro de dois mil e vinte, que 

consiste na prestação de serviços de comunicação - Jornal de Anadia, com periodicidade semanal, que conterá 

conteúdos informativos, valorativos, qualificativos e explicativos dos diversos assuntos de interesse público, a 

qual, de acordo com a informação prestada pela Técnica Superior de Economia, Dr.ª Maria Manuel de Matos Silva 

Pinto Loureiro, tem enquadramento no artigo décimo (10.º) do Regulamento de Incentivos à Promoção do 

Empreendedorismo, do Investimento e Criação de Empresas “Invest em Anadia”, promovido pelo Município de 

Anadia;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Tendo por base o enquadramento exposto, e no âmbito do sobredito Regulamento de Incentivos à 

Promoção do Empreendedorismo, do Investimento e Criação de Empresas “Invest em Anadia”, a Senhora 

Presidente da Câmara Municipal propõe a atribuição, a Página Participativa, Unipessoal, Lda., dos seguintes apoios 

municipais, mediante o cumprimento das obrigações inerentes à concessão, elencadas na informação prestada 

pela Técnica Superior:-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- - Um apoio não reembolsável, até ao montante anual de quatrocentos e oitenta euros (€ 480,00), para 

contratação de serviços de contabilidade, pelo período máximo de três (03) anos, desde que a empresa 

contratada esteja sediada no Município de Anadia, de acordo com o previsto na alínea a), do n.º 4, do artigo 5.º, 

das Normas de Execução da atribuição de benefícios fiscais e apoios municipais no âmbito do Regulamento 

“Invest em Anadia”;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- - Um apoio não reembolsável, até ao montante anual de trezentos e cinquenta euros (€ 350,00), para a 

contratação de serviços de design e/ou artes gráficas, pelo período máximo de três (03) anos, desde que a 

empresa contratada esteja sediada no Município de Anadia, de harmonia com o previsto na alínea b), do n.º 4, do 

artigo 5.º, das Normas de Execução da atribuição de benefícios fiscais e apoios municipais no âmbito do 

Regulamento “Invest em Anadia”.------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente propõe, ainda, a aprovação do Contrato de Concessão de Apoios Municipais a celebrar 
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com a empresa, o qual será por si outorgado, no exercício da competência que lhe é conferida pela alínea f), do 

n.º 2, do artigo 35.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada.---------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao serviço de contabilidade da 

Divisão de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para proceder em conformidade.-----------------

---- 25. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE APOIOS MUNICIPAIS, NO ÂMBITO DO 

REGULAMENTO DE INCENTIVOS À PROMOÇÃO DO EMPREENDEDORISMO, DO 

INVESTIMENTO E CRIAÇÃO DE EMPRESAS “INVEST EM ANADIA”, A JORGE MIGUEL DA 

COSTA MONTEIRO:---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- O Regulamento de Incentivos à Promoção do Empreendedorismo, do Investimento e Criação de Empresas 

“Invest em Anadia” foi aprovado pela Assembleia Municipal de Anadia, em sua sessão ordinária realizada no dia 

vinte e nove (29) de setembro de dois mil e dezasseis (2016), sob proposta da Câmara Municipal, presente à 

reunião extraordinária do dia vinte (20) de julho do mesmo ano.--------------------------------------------------------------

---- O sobredito Regulamento estabelece um conjunto de medidas e mecanismos concretos de apoio e de 

incentivos à atividade empresarial no Município de Anadia, de forma a atrair empreendedores, investimento e a 

apoiar o tecido empresarial instalado, à luz das orientações estratégicas descritas no Programa “Invest em Anadia” 

│Estratégia Municipal de Promoção do Empreendedorismo, do Investimento e Criação de Empresas.----------------

---- Estruturado, no seu conjunto de medidas, em cinco eixos distintos, no sentido de gerar dinâmica e atrair 

investimento, que se traduza sobretudo em emprego, o Programa “Invest em Anadia” │Estratégia Municipal de 

Promoção do Empreendedorismo, do Investimento e Criação de Empresas tem como setores estratégicos para o 

Município a Vitivinicultura e Enologia, a Mobilidade Suave, o Desporto, o Ambiente, a Saúde e Bem Estar, a 

Cerâmica, as Tecnologias da Informação e Comunicação, e ainda o setor Agrícola e Florestal.-------------------------

---- Considerado o objetivo definido, a Assembleia Municipal de Anadia, em sua sessão ordinária realizada no dia 

vinte e nove (29) de setembro de dois mil e dezasseis (2016), sob proposta da Câmara Municipal, presente à 

reunião extraordinária do dia vinte (20) de julho do mesmo ano, deliberou aprovar o Regulamento de Incentivos 

à Promoção do Empreendedorismo, do Investimento e Criação de Empresas “Invest em Anadia”.----------------------

---- Outrossim, o Regulamento de Incentivos à Promoção do Empreendedorismo, do Investimento e Criação de 

Empresas “Invest em Anadia” integra os apoios municipais a dirigir ao investimento privado no concelho, à luz das 

orientações estratégicas definidas no Programa “Invest em Anadia”, abrangendo, assim, as iniciativas privadas que 

visem a sua instalação ou relocalização no concelho de Anadia, bem como empresas já sediadas, e que sejam 

classificadas como projetos de investimento de interesse municipal, de caráter industrial, comercial e serviços.----

---- Uma vez aprovado o Regulamento de Incentivos à Promoção do Empreendedorismo, do Investimento e 

Criação de Empresas “Invest em Anadia”, e por forma a atrair empreendedores, investimento, e a apoiar o tecido 
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empresarial instalado, promovendo ativamente a criação de riqueza e de emprego no concelho de Anadia, foram 

definidas as normas de execução para a atribuição de benefícios fiscais e apoios municipais, com enquadramento 

no sobredito Regulamento, mediante a operacionalização de medidas e de mecanismos concretos de apoio e de 

incentivos à atividade empresarial.----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Tais normas, a aplicar a todo o Município de Anadia, foram aprovadas pelo Executivo Municipal, em sua 

reunião ordinária realizada no doa sete (07) de fevereiro de dois mil e dezoito (2018), com o objetivo de definir 

critérios e pressupostos para a atribuição de apoios às iniciativas empreendedoras que se pretendam instalar no 

concelho de Anadia, e para a atribuição de benefícios fiscais relativamente a impostos municipais, assim como 

atrair investimentos e projetos de grande relevância e interesse para o Município de Anadia e promover o 

desenvolvimento económico e sustentável do concelho.------------------------------------------------------------------------

---- O Gabinete de Atendimento às Empresas e ao Empreendedor, criado pelo Município de Anadia, faz parte 

integrante da estratégia delineada, tendo como missão apoiar e acompanhar os empreendedores, os investidores 

e os empresários no acesso aos benefícios fiscais e apoios municipais no âmbito do Regulamento aprovado.--------

---- Operacionalizadas as normas, e já atribuídos vários benefícios fiscais e apoios municipais, no âmbito do 

Regulamento “Invest em Anadia”, a iniciativas empreendedoras que se instalaram no concelho de Anadia, foram 

promovidas duas revisões das normas de execução, uma primeira em setembro de dois mil e dezoito (2018), e a 

mais recente em junho de dois mil e dezanove (2019), por forma a clarificar alguns aspetos de aplicação prática 

das mesmas, e a valorizar candidaturas pelo seu caráter de inovação e diferenciação, pelo seu potencial interesse 

para o desenvolvimento do concelho, e pelo perfil e competência do promotor na especificidade do seu negócio-

---- Nessa conformidade, e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerado o objetivo estratégico do Município de Anadia de apostar no desenvolvimento económico e 

sustentável do concelho, em cumprimento do qual desenvolveu e está a implementar o programa “Invest em 

Anadia” │Estratégia Municipal de Promoção do Empreendedorismo, do Investimento e Criação de Empresas, 

assumindo um papel ativo na promoção do empreendedorismo, no apoio às empresas e no reforço da captação 

de investimento;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Sublinhado esse objetivo do Município de Anadia de dar continuidade à estratégia delineada no sentido de 

atrair investimentos e projetos de grande relevância e interesse para o Município de Anadia;---------------------------

---- Considerada a prioridade assumida pela Câmara Municipal de Anadia, nesse âmbito, de promover o estímulo 

à competitividade da economia no concelho, pois dela depende a criação de riqueza e de emprego;------------------

---- Considerado, e não menos importante, o desiderato de incentivar a fixação de novas empresas e de apoiar o 

tecido empresarial existente, através de um pacote de incentivos diversificado, dando cumprimento a uma 

estratégia municipal de crescimento sustentável e inclusivo, com orientação no caminho que foi delineado, focado 

nas pessoas, no seu bem estar e integração na comunidade;--------------------------------------------------------------------

---- Consideradas as atribuições do município, previstas na alínea m), do n.º 2, do artigo 23.º, do Regime Jurídico 

das Autarquias Locais, aprovado pelo Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada;----

---- Consideradas, também, as competências materiais da Câmara Municipal, previstas nas alíneas o) e ff), do n.º 1, 

do artigo 33.º, do mesmo diploma legal;---------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerada a candidatura apresentada por Jorge Miguel Lopes da Costa Monteiro, empreendedor com sede 
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na Incubadora de Empresas do Curia Tecnoparque, para concessão de incentivos municipais com vista ao 

desenvolvimento da atividade iniciada em cinco de junho de dois mil e vinte, que consiste na prestação de 

serviços diversos, como a criação de websites, vídeos publicitários, sessões fotográficas, design gráfico, consultoria 

de youtubers e influencers, e marketing digital, a qual, de acordo com a informação prestada pela Técnica Superior 

de Economia, Dr.ª Maria Manuel de Matos Silva Pinto Loureiro, tem enquadramento no artigo décimo (10.º) do 

Regulamento de Incentivos à Promoção do Empreendedorismo, do Investimento e Criação de Empresas “Invest 

em Anadia”, promovido pelo Município de Anadia;--------------------------------------------------------------------------------

---- Tendo por base o enquadramento exposto, e no âmbito do sobredito Regulamento de Incentivos à 

Promoção do Empreendedorismo, do Investimento e Criação de Empresas “Invest em Anadia”, a Senhora 

Presidente da Câmara Municipal propõe a atribuição, a Jorge Miguel Lopes da Costa Monteiro, dos seguintes 

apoios municipais, mediante o cumprimento das obrigações inerentes à concessão, elencadas na informação 

prestada pela Técnica Superior:-------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- - Uma bolsa mensal, no valor de duzentos e cinquenta euros (€ 250,00), não reembolsável, durante o período 

de um (01) ano, compreendido entre setembro de dois mil e vinte (2020) e agosto de dois mil e vinte e um 

(2021), conforme previsto na alínea a), do n.º 3, do artigo 5.º, das Normas de Execução da atribuição de 

benefícios fiscais e apoios municipais no âmbito do Regulamento “Invest em Anadia”;--------------------------------------

---- - Um apoio não reembolsável, para contratação dos serviços da Incubadora de Empresas do Curia 

Tecnoparque, até aos seguintes limites anuais, conforme previsto na alínea b), do n.º 3, do artigo 5.º, das Normas 

de Execução da atribuição de benefícios fiscais e apoios municipais no âmbito do Regulamento “Invest em 

Anadia”:------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- - quatrocentos e oitenta euros (€ 480,00) no primeiro ano de incubação;----------------------------------------------

---- - trezentos e sessenta euros (€ 360,00) no segundo ano de incubação;-------------------------------------------------

---- - duzentos e quarenta euros (€ 240,00) no terceiro ano de incubação.--------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente propõe, ainda, a aprovação do Contrato de Concessão de Apoios Municipais a celebrar 

com o empreendedor, o qual será por si outorgado, no exercício da competência que lhe é conferida pela alínea 

f), do n.º 2, do artigo 35.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada.--------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao serviço de contabilidade da 

Divisão de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para proceder em conformidade.-----------------

---- 26. HENRIQUE & NOGUEIRA, LDA. – PEDIDO DE PERMUTA DOS LOTES N.ºs 1 E 2, SITOS 

NA ZONA INDUSTRIAL DE VILARINHO DO BAIRRO:-------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, o pedido apresentado por Henrique & Nogueira, Lda., que se dá como transcrito e é 

parte integrante desta deliberação, encontrando-se cópia anexa à minuta produzida.-------------------------------------

---- O sócio gerente da empresa Henrique & Nogueira, Lda., proprietária dos lotes números um (01) e dois (02), 

sitos na Zona Industrial de Vilarinho do Bairro, solicita a permuta dos mesmos pelos lotes números cinco (05) e 
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seis (06), daquela Zona Industrial, argumentando que: a situação geográfica dos lotes números cinco (05) e seis 

(06) é mais favorável ao tipo de negócio que a sociedade pretende praticar; os referidos lotes são para 

construção de um armazém de apoio à agricultura e armazenamento desses mesmos produtos; a localização dos 

lotes estará muito mais acessível para a entrada e saída de veículos de transporte de grande carga; existe mais 

viabilidade deste tipo de negócio nessa localização; e a necessidade urgente de negociar com a Câmara Municipal 

se deve ao facto de a sociedade pretender iniciar as obras de construção do armazém o mais rápido possível.-----

---- O pedido é suportado por informação prestada pelo Técnico Superior, Eng.º José Manuel Silva, que apresenta 

uma síntese da caracterização dos lotes, das hastas públicas realizadas em cinco (05) de julho de dois mil e 

dezoito (2018) e em vinte e um (21) de julho de dois mil e vinte (2020), e concluiu, da análise concretizada, que 

se a opção da Câmara Municipal recair sobre a efetivação da permuta, o Município de Anadia deverá ser 

compensado financeiramente, no montante de oito mil, trezentos e cinquenta e cinco euros (€ 8.355,00), na 

medida em que os valores dos bens em causa não são equivalentes, tendo como referência o Valor Patrimonial 

Tributário (Vt), pois o Vt total dos lotes números cinco (05) e seis (06) (propriedade do Município de Anadia) é 

superior em trinta e um mil, oitocentos e noventa euros (€ 31.890,00) ao Vt total dos lotes números um (01) e 

dois (02), propriedade da empresa requerente, sendo que também a área total dos lotes números cinco (05) e 

seis (06) é superior em mil seiscentos e setenta e um metros quadrados (1671 m2) à área dos lotes números um 

(01) e dois (02).--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Atendendo à alegada urgência demonstrada no pedido apresentado, em iniciar a construção do armazém, e, 

também, ao interesse que o Município tem em garantir que os novos titulares dos lotes promovam, no mais 

curto período possível, a instalação das atividades económicas, o Técnico considera importante a elaboração de 

um documento por parte dos serviços da Câmara Municipal, a anexar ou a incorporar no texto da escritura de 

permuta a celebrar entre as partes, do qual conste o cumprimento dos prazos associados à tramitação do 

processo de obras e à autorização do exercício das respetivas atividades económicas, bem como as sanções a 

aplicar, pelo Município de Anadia, em caso de incumprimento dos referidos prazos, que apresenta na sua 

informação.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, autorizar a permuta solicitada, nos termos e 

condições apresentados na informação técnica prestada.------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao serviço de notariado da Divisão 

de Desenvolvimento Organizacional, à Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística e ao serviço de património 

da Divisão de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para proceder em conformidade.-------------

---- 27. PROPOSTA DE ASSUNÇÃO DA TOTALIDADE DOS CUSTOS INERENTES À 

AQUISIÇÃO DE CADERNOS DE ATIVIDADES CORRESPONDENTES AOS MANUAIS 

ESCOLARES ADOTADOS PELO AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ANADIA:-------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- Constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações, em articulação com as freguesias.-------------------------------------------------------------------------------------
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---- De acordo com a Lei que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades 

intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado para as autarquias locais 

e para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do associativismo autárquico, o Município dispõe 

de atribuições, designadamente, nos domínios da educação e da ação social, previstas, respetivamente, nas alíneas 

d) e h), do n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada.-------

---- A Ação Social Escolar traduz-se na implementação de apoios socioeducativos e económicos, que promovem 

a igualdade de oportunidades no acesso universal à escola e no combate às diversas formas de exclusão social e 

escolar, criando condições para a realização de aprendizagens por parte de todos os alunos, e construindo, assim, 

uma escola mais inclusiva.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Assim, e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerada a informação prestada pelo Chefe de Divisão de Desenvolvimento Humano, Cultural e Social, 

Dr. Ângelo Manuel de Carvalho Santos, através da qual apresenta a quantificação dos valores previsionais dos 

cadernos de atividades correspondentes aos manuais escolares adotados pelo Agrupamento de Escolas de 

Anadia, para todos os alunos que frequentam os primeiro (1.º), segundo (2.º), terceiro (3.º) e quarto (4.º) anos de 

escolaridade da rede pública de ensino do concelho de Anadia;----------------------------------------------------------------

---- Considerada a competência material da Câmara Municipal, prevista na alínea hh), do n.º 1, do artigo 33.º, do 

mencionado Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua versão atualizada, para deliberar no domínio da 

ação social escolar, designadamente no que respeita a alimentação, alojamento e atribuição de auxílios 

económicos a estudantes;--------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe a assunção, para o ano letivo dois mil e vinte/dois mil e 

vinte e um (2020/2021), da totalidade dos custos inerentes à aquisição dos cadernos de atividades 

correspondentes aos manuais escolares adotados pelo Agrupamento de Escolas de Anadia, para todos os alunos 

que frequentam os primeiro (1.º), segundo (2.º), terceiro (3.º) e quarto (4.º) anos do Primeiro Ciclo do Ensino 

Básico da rede pública do concelho de Anadia, de acordo com os valores previsionais constantes em tabela anexa 

à informação técnica prestada.--------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental e à Divisão de Desenvolvimento Humano, Cultural e Social para proceder 

em conformidade.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 28. PROPOSTA DE APOIOS SOCIOEDUCATIVOS E ECONÓMICOS AOS ALUNOS 

POSICIONADOS NO ESCALÃO A E NO ESCALÃO B, NO ÂMBITO DA AÇÃO SOCIAL 

ESCOLAR – ANO LETIVO DOIS MIL E VINTE/DOIS MIL E VINTE E UM (2020/2021):-----------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- Constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 
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populações, em articulação com as freguesias.-------------------------------------------------------------------------------------

---- De acordo com a Lei que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades 

intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado para as autarquias locais 

e para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do associativismo autárquico, o Município dispõe 

de atribuições, designadamente, nos domínios da educação e da ação social, previstas, respetivamente, nas alíneas 

d) e h), do n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada.-------

---- É igualmente competência da Câmara Municipal, de acordo com o Despacho n.º 8452-A/2015, de 31 de julho, 

com as alterações introduzidas pelo Despacho n.º 5296/2017, de 16 de junho, que regula as condições de 

aplicação das medidas no âmbito da Ação Social Escolar, comparticipar nas despesas escolares decorrentes da 

aquisição de material escolar, e, ainda, no fornecimento de refeições aos alunos que frequentam as escolas do 

primeiro ciclo do Ensino Básico, consoante estejam abrangidas por Escalão A ou B.--------------------------------------

---- A Ação Social Escolar traduz-se na implementação de apoios socioeducativos e económicos, que promovem 

a igualdade de oportunidades no acesso universal à escola e no combate às diversas formas de exclusão social e 

escolar, criando condições para a realização de aprendizagens por parte de todos os alunos, e construindo, assim, 

uma escola mais inclusiva.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Assim, e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Constatada, ainda, a necessidade, para o ano letivo a iniciar em breve, de a Câmara Municipal estipular os 

restantes apoios socioeducativos e económicos, para os alunos posicionados no Escalão A e no Escalão B, de 

acordo com as candidaturas recebidas no serviço de ação social escolar, de forma a proceder à comparticipação, 

nos termos da sobredita legislação, do valor com aquisição de material escolar e com fornecimento de refeições 

escolares, de acordo com a informação prestada pelo Chefe de Divisão de Desenvolvimento Humano, Cultural e 

Social, Dr. Ângelo Manuel de Carvalho Santos;------------------------------------------------------------------------------------

---- Consideradas as competências atribuídas à Câmara Municipal, previstas na alínea hh), do n.º 1, do artigo 33.º, 

do mencionado Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua versão atualizada;---------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe a atribuição dos apoios socioeducativos e económicos 

constantes da tabela apresentada na informação técnica prestada, de modo a comparticipar, no ano letivo dois 

mil e vinte/dois mil e vinte e um (2020/2021), aos alunos posicionados no Escalão A e no Escalão B, que 

frequentam os primeiro, segundo, terceiro e quarto anos do Primeiro Ciclo do Ensino Básico da rede pública do 

concelho de Anadia, as despesas relativas a material escolar e a refeições escolares.--------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental e à Divisão de Desenvolvimento Humano, Cultural e Social para proceder 

em conformidade.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 29. PROPOSTA DE ACORDO DE COOPERAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 

ANADIA E O CENTRO SOCIAL CULTURAL E RECREATIVO DE POUTENA, NO ÂMBITO DO 

PROGRAMA DE EXPANSÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PRÉ ESCOLAR:------------
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---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- Constituem atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações, em articulação com as freguesias.-------------------------------------------------------------------------------------

---- De acordo com a Lei que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades 

intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado para as autarquias locais 

e para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do associativismo autárquico, o Município dispõe 

de atribuições, designadamente, nos domínios da educação e da ação social, previstas, respetivamente, nas alíneas 

d) e h), do n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada.-------

---- Outrossim, compete à Câmara Municipal, nos termos da alínea hh), do n.º 1, do artigo 33.º, da citada 

legislação, “deliberar no domínio da ação social escolar, designadamente no que respeita a alimentação, alojamento e 

atribuição de auxílios económicos a estudantes”.--------------------------------------------------------------------------------------

---- No exercício dessa competência, é da responsabilidade da Câmara Municipal garantir o fornecimento de 

refeições às crianças que frequentam a educação pré escolar da rede pública, podendo, contudo, a Câmara 

Municipal, para o efeito, contar com a colaboração e realizar parcerias com entidades que reúnam as condições 

necessárias ao adequado desenvolvimento deste tipo de serviço.--------------------------------------------------------------

---- No âmbito do Programa de Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré Escolar, e do Protocolo de 

Cooperação, com data de vinte e oito (28) de julho de mil novecentos e noventa e oito (1998), celebrado entre 

o Ministério da Educação, o Ministério do Trabalho e da Segurança Social e a Associação Nacional de Municípios 

Portugueses, e ainda de acordo com o estatuído na Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto, o Município de 

Anadia implementou as Atividades de Animação e de Apoio à Família (AAAF), nos Jardins de Infância da rede 

pública do concelho.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Contudo, foi constatada a impossibilidade de a Câmara Municipal, por limitações de recursos logísticos e 

humanos, reunir condições para, por meios próprios, poder responder adequadamente aos serviços a prestar, ao 

nível da confeção e do fornecimento de refeições, e do prolongamento de horário, às crianças que frequentam o 

Jardim de Infância de Vilarinho do Bairro.-------------------------------------------------------------------------------------------

---- Assim, e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerados os objetivos da educação pré escolar, nomeadamente a promoção do desenvolvimento pessoal 

e social da criança, com base em experiências de vida democrática, numa perspetiva de educação para a 

cidadania, bem como o incentivo à participação das famílias no processo educativo e o estabelecimento de 

relações de efetiva colaboração com a comunidade;------------------------------------------------------------------------------

---- Considerada a participação das autarquias locais na concretização dos objetivos previstos no diploma que 

consagra o ordenamento jurídico da educação pré escolar (artigo 6.º, da Lei n.º 5/97, de 10 de fevereiro), e a 

cooperação institucional que poderá ser estabelecida, de forma a assegurar a articulação necessária à expansão e 

ao desenvolvimento da rede nacional de educação pré-escolar, nomeadamente no apoio às famílias e no apoio 

financeiro a conceder aos estabelecimentos de educação pré-escolar;--------------------------------------------------------

---- Considerando que a Câmara Municipal de Anadia pretende renovar o Protocolo de Cooperação, relativo ao 
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Programa de Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré Escolar, para obtenção de financiamento relativo ao 

ano letivo dois mil e vinte/dois mil e vinte e um (2020/2021);------------------------------------------------------------------

---- Considerando que é do interesse das crianças que frequentam o Jardim de Infância de Vilarinho do Bairro o 

fornecimento de refeições no refeitório do respetivo estabelecimento de ensino;-----------------------------------------

---- Considerando que o Centro Social Cultural e Recreativo de Poutena se disponibiliza para, durante o ano 

letivo dois mil e vinte/dois mil e vinte e um (2020/2021), colaborar na prestação de serviços de confeção e de 

transporte de refeições, e bem assim de prolongamento de horário, às crianças do Jardim de Infância de Vilarinho 

do Bairro, para o refeitório do estabelecimento de ensino;---------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe que o Executivo delibere no sentido da aprovação da 

proposta de acordo de cooperação anexa, a celebrar entre o Município de Anadia e o Centro Social Cultural e 

Recreativo de Poutena, que tem por objeto a prestação de serviços de Atividades de Animação e de Apoio à 

Família (confeção e transporte de refeições, e prolongamento de horário) às crianças que frequentam o Jardim de 

Infância de Vilarinho do Bairro, no ano letivo dois mil e vinte/dois mil e vinte e um (2020/2021), no âmbito do 

Programa de Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré Escolar.---------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental e à Divisão de Desenvolvimento Humano, Cultural e Social para proceder 

em conformidade.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 30. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA AO 

AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE ANADIA:---------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- Considerando que os municípios dispõem de atribuições, designadamente no domínio da educação, previsto 

na alínea d), do n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua versão atualizada, 

Lei que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, 

estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado para as autarquias locais e para as 

entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do associativismo autárquico;---------------------------------------

---- Considerando que a sobredita Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, ao estabelecer o regime jurídico das 

autarquias locais, determina, na alínea u), do nº. 1, do artigo 33.º, as competências materiais da câmara municipal 

para apoiar atividades de natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o 

município, incluindo aquelas que contribuam para a promoção da saúde e prevenção das doenças;--------------------

---- Considerando que o Município de Anadia está vivamente empenhado em promover o bem estar de toda a 

população do concelho, em cooperar na prossecução do interesse público subjacente a toda a atividade municipal 

e em estreita articulação com as demais entidades com atribuições nessa área;--------------------------------------------

---- Considerado o conjunto de orientações excecionais de organização e funcionamento dos estabelecimentos 
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de educação pré escolar e dos ensinos básico e secundário, incluindo escolas profissionais, publicado pelas 

entidades competentes, que garantam a retoma das atividades educativas e formativas, letivas e não letivas, em 

condições de segurança para toda a comunidade educativa;---------------------------------------------------------------------

---- Consideradas, no mesmo sentido, as mais recentes orientações publicadas pela DGEstE, em articulação com 

a Direção Geral de Saúde, para a reorganização do funcionamento de cada estabelecimento de educação e 

ensino, no ano letivo dois mil e vinte/dois mil e vinte e um (2020/2021);-----------------------------------------------------

---- Considerada, nesse âmbito, a responsabilidade do Agrupamento de Escolas de Anadia, entre outras, de 

garantir o cumprimento da utilização de máscaras para acesso e permanência nos estabelecimentos de educação 

e ensino, pelo pessoal docente e não docente, pelos alunos a partir do segundo (2.º) ciclo do ensino básico;-------

---- Considerado o pedido de colaboração apresentado pelo Agrupamento de Escolas de Anadia, no sentido da 

comparticipação dos custos inerentes à aquisição de máscaras de proteção, por forma a dar cumprimento à 

orientação mencionada no parágrafo anterior, e que constitui responsabilidade daquele Agrupamento;---------------

---- Reconhecendo a dificuldade sentida pelo Agrupamento de Escolas de Anadia na assunção de todas as 

despesas necessárias ao cabal cumprimento das responsabilidades emanadas pelas entidades competentes;----------

---- Destacando, outrossim, a necessidade de implementação das medidas preventivas enunciadas, no sentido da 

redução de eventual risco de transmissão do SARS-CoV-2, em ambiente escolar, procurando garantir condições 

de segurança e higiene nos estabelecimentos de educação e ensino;----------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe, assim, prestar colaboração ao Agrupamento de Escolas 

de Anadia, através da atribuição de uma comparticipação financeira destinada a compensar a despesa realizada 

com a aquisição de máscaras de proteção para a comunidade escolar, no valor total de sete mil, trezentos e 

catorze euros (€ 7.314,00), a qual será paga mediante apresentação de fatura.---------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental e à Divisão de Desenvolvimento Humano, Cultural e Social para proceder 

em conformidade.------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 31. PROPOSTA DE AUTORIZAÇÃO PARA INSTALAÇÃO, POR PARTE DA ESCOLA DE 

VITICULTURA E ENOLOGIA DA BAIRRADA, DE CATORZE CONTENTORES NAS 

INSTALAÇÕES DA ANTIGA ESCOLA DO PRIMEIRO CICLO DO ENSINO BÁSICO DE 

ANADIA:--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- Os municípios dispõem de atribuições, designadamente no domínio da educação, previsto na alínea d), do n.º 

2, do artigo 23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua versão atualizada, Lei que estabelece o 

regime jurídico das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, estabelece o regime 

jurídico da transferência de competências do Estado para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais 
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e aprova o regime jurídico do associativismo autárquico.------------------------------------------------------------------------

---- A mencionada Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, ao estabelecer o regime jurídico das autarquias locais, 

determina, na alínea u), do nº. 1, do artigo 33.º, as competências materiais da câmara municipal para promover a 

oferta de cursos de ensino e formação profissional dual, no âmbito do ensino não superior, e apoiar atividades de 

natureza social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município, incluindo 

aquelas que contribuam para a promoção da saúde e prevenção das doenças.----------------------------------------------

---- Em observância ao mencionado supra, o Município de Anadia está vivamente empenhado em promover o 

bem estar de toda a população do concelho, em cooperar na prossecução do interesse público subjacente a toda 

a atividade municipal e em estreita articulação com as demais entidades com atribuições nessa área.------------------

---- No atual contexto de pandemia, foi estabelecido um conjunto de orientações excecionais de organização e 

funcionamento dos estabelecimentos de educação pré escolar e dos ensinos básico e secundário, incluindo 

escolas profissionais, publicado pelas entidades competentes, que garantam a retoma das atividades educativas e 

formativas, letivas e não letivas, em condições de segurança para toda a comunidade educativa.------------------------

---- No mesmo sentido, foram recentemente publicadas orientações, pela DGEstE, em articulação com a Direção 

Geral de Saúde, para a reorganização do funcionamento de cada estabelecimento de educação e ensino, no ano 

letivo dois mil e vinte/dois mil e vinte e um (2020/2021).------------------------------------------------------------------------

---- Com enquadramento nas orientações emanadas, constitui responsabilidade da Escola de Viticultura e 

Enologia da Bairrada, entre outras, procurar garantir as condições necessárias para cumprir com as 

recomendações de distanciamento físico.-------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Escola de Viticultura e Enologia da Bairrada encontra-se a funcionar nas instalações da antiga Escola do 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Anadia, propriedade do Município de Anadia. A dimensão dos espaços letivos 

utilizados permite uma gestão dos mesmos, por parte da EVEB, e o cumprimento das normas e recomendações 

das autoridades tutelares. Tal condições já não se verifica nos espaços de recreio, que se mostram exíguos para 

responder às medidas de gestão a adotar pela Escola.----------------------------------------------------------------------------

---- Nessa constatação, e---------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerado o pedido de autorização apresentado pela Escola de Viticultura e Enologia da Bairrada, no 

sentido da instalação de catorze (14) contentores, por forma a dar cumprimento às orientações mencionadas 

supra, e que constituem responsabilidade daquela Escola, e bem assim a dotar o espaço de condições que, para 

além de satisfazer as necessidades, assegurem maior segurança sanitária e de conforto aos alunos;--------------------

---- Reconhecendo a necessidade sentida pela Escola de Viticultura e Enologia da Bairrada na instalação solicitada, 

em observância às recomendações emanadas pelas entidades competentes, conjugada com a pretensão de 

assegurar melhores condições de segurança e conforto dos alunos;----------------------------------------------------------

---- Destacando, outrossim, a necessidade de implementação das medidas preventivas enunciadas, no sentido da 

redução de eventual risco de transmissão do SARS-CoV-2, em ambiente escolar, procurando garantir condições 

de segurança e higiene nos estabelecimentos de educação e ensino;----------------------------------------------------------

---- Considerada, ainda, a declaração subscrita pelo Senhor Comandante dos Bombeiros Voluntários de Anadia, 

relativamente à implantação de estruturas amovíveis (contentores) para apoio às atividades letivas da EVEB, 

concluindo, após consulta das medidas de autoproteção da Instituição e do projeto elaborado, que as alterações 
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provisórias não comprometem a resposta operacional em termos de proteção e socorro;------------------------------

---- Considerado, nesse sentido, o parecer favorável emitido, mediante o cumprimento das recomendações 

enunciadas na sobredita declaração;--------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe, assim, e uma vez observadas as recomendações 

enunciadas no parecer favorável do Senhor Comandante dos Bombeiros Voluntários de Anadia, que o Executivo 

autorize a Escola de Viticultura e Enologia da Bairrada a instalar catorze (14) estruturas amovíveis (contentores) 

no espaço de recreio das instalações da antiga Escola do Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Anadia, para apoio 

às atividades letivas a desenvolver pela Escola.-------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Desenvolvimento 

Humano, Cultural e Social para conhecimento.------------------------------------------------------------------------------------

---- 32. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE VERBA À FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DA 

FREGUESIA DE MOITA:----------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- De harmonia com a lei que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades 

intermunicipais, estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado para as autarquias locais 

e para as entidades intermunicipais e aprova o regime jurídico do associativismo autárquico, constituem 

atribuições do Município a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas populações, em 

articulação com as freguesias.---------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Nesse âmbito, o Município dispõe de atribuições, designadamente no domínio do património, cultura e 

ciência, previstas na alínea e), do n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 

redação atualizada.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- No exercício dessas atribuições, o Município, empenhado em promover o bem estar de toda a população do 

concelho, em cooperar na prossecução do interesse público subjacente a toda a atividade municipal e em estreita 

articulação com as demais entidades com atribuições na área, vem colaborando com as diversas Instituições do 

concelho, das mais diversificadas formas.--------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Moita desenvolveu um projeto para construção de um edifício 

de culto religioso, localizado no lugar de Junqueira, designado por Casa de Efeso (Casa de Maria), e para os 

arranjos exteriores.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O processo de licenciamento da construção foi instruído, e correu termos no serviço de gestão urbanística 

da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística da Câmara Municipal (Processo de obras n.º 143/2016), tendo o 

seu titular - Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Moita – solicitado a isenção do pagamento das taxas 

municipais devidas pelo licenciamento. O pedido foi objeto de deliberação favorável por parte do Executivo 

Municipal, em sua reunião ordinária realizada no dia doze de abril de dois mil e dezassete.------------------------------

---- Tratando-se de um espaço de culto religioso, e de interesse cultural para a região, que se constitui em um 
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monumento de referência mundial, a obra implica a concretização de trabalhos que envolvem um investimento 

financeiro considerável. Não dispondo a Fábrica da Igreja de recursos próprios suficientes para suportar os 

encargos decorrentes desses trabalhos, viu-se impelida a contrair empréstimos para cumprir o investimento 

realizado.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Assim, e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerada a deliberação tomada pelo Executivo Municipal, em sua reunião ordinária realizada no dia seis 

(06) de março de dois mil e dezanove (2019), no sentido de apoiar financeiramente os trabalhos levados a efeito 

pela Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Moita na Casa de Efeso (Casa de Maria), na localidade de 

Junqueira;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerados os encargos assumidos pela Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Moita, no seguimento 

da colaboração então prestada pelo Município de Anadia, com a execução dos arranjos exteriores e trabalhos de 

ajardinamento;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerado o esforço que foi desenvolvido pela Fábrica da Igreja Paroquial, no sentido da angariação de 

fundos para a concretização do investimento proposto, que, ainda, assim, se revelou insuficiente;---------------------

---- Considerando que a Fábrica da Igreja Paroquial, consequência do atual contexto de pandemia, se viu 

impossibilitada de promover outras ações com o objetivo de angariar fundos destinados a minimizar o impacto 

financeiro resultante da concretização da obra;------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando que, uma vez terminada a obra e os trabalhos de arranjos exteriores e ajardinamento, se 

encontra programada, para breve, a abertura ao público do edifício;----------------------------------------------------------

---- Considerando que a abertura não poderá ser concretizada nos moldes previstos, atentas as restrições 

impostas pelas autoridades tutelares competentes;-------------------------------------------------------------------------------

---- Considerado o pedido apresentado pela Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Moita, no sentido da 

atribuição de apoio financeiro destinado a colaborar nas despesas realizadas com a construção do espaço de 

culto religioso;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Consideradas as competências atribuídas à Câmara Municipal em matéria de apoio a entidades e organismos 

legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de obras ou à realização de eventos de interesse 

para o município, bem como à informação e defesa dos direitos dos cidadãos, previstas na alínea o), do n.º 1, do 

artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atualizada;---------------------------------

---- Considerando, também, o previsto na alínea u), do n.º 1, do mesmo articulado, na sua atual redação, que 

estabelece como competência material da Câmara Municipal “…apoiar atividades de natureza social, cultural, 

educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município, incluindo aquelas que contribuem para a 

promoção da saúde e prevenção das doenças”;---------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe que o Executivo Municipal delibere apoiar 

financeiramente a Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Moita, mediante a atribuição de uma verba total de 

dez mil euros (€ 10.000,00), destinada a colaborar nas despesas realizadas com os trabalhos levados a efeito na 

Casa de Efeso (Casa de Maria), um edifício de culto religioso localizado no lugar de Junqueira.-------------------------

---- O pagamento da verba ora proposta será cumprido mediante apresentação de documentos comprovativos da 

despesa realizada, e confirmação dos trabalhos por parte dos serviços técnicos da Divisão de Equipamentos, 
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Mobilidade, Águas e Saneamento.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental e à Divisão de Equipamentos, Mobilidade, Águas e Saneamento para 

proceder em conformidade.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 33. PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE VERBA À ASSOCIAÇÃO DE CICLISMO DA BEIRA 

LITORAL:-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, uma proposta subscrita pela própria, que se dá como transcrita e é parte integrante 

desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.--------------------------------------------------------------------

---- Depois de alguns meses de inatividade, a Associação de Ciclismo da Beira Litoral pretende reativar a 

modalidade.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Encontro de Escolas da Curia, o Campeonato Regional de Rampa, a Campeonato Regional de XCO e o 

Campeonato Regional de XCM, são os quatro eventos que a Associação tem programados para realizar entre os 

meses de agosto e de outubro de dois mil e vinte (2020).-----------------------------------------------------------------------

---- São objetivos dos mencionados eventos, entre outros, contribuir para divulgar o concelho de Anadia e as 

infraestruturas desportivas que oferece, dar visibilidade ao ciclismo e proporcionar aos atletas a oportunidade de 

mostrar o seu valor.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Nessa conformidade, o Presidente da Associação de Ciclismo da Beira Litoral solicita a colaboração da 

Câmara Municipal de Anadia, no sentido da atribuição de apoio financeiro para a realização dos eventos, 

designadamente para aquisição de camisolas e prémios.-------------------------------------------------------------------------

---- Assim, e-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerando a importância que a modalidade de ciclismo representa para o Município, e a intenção da 

Câmara Municipal de impor, no concelho, a modalidade e o reforço, junto das populações, do interesse na 

utilização da bicicleta, através da divulgação dos benefícios que advêm de tal prática;-------------------------------------

---- Considerando que os referidos eventos serão disputados no concelho e contribuirão, dessa forma, para a 

divulgação e promoção das ofertas desportivas do município;------------------------------------------------------------------

---- Considerando que as mesmas contribuirão, outrossim, para divulgar e impulsionar o desígnio do Município de 

Anadia de se afirmar, cada vez mais, como Município do Desporto;-----------------------------------------------------------

---- Consideradas as medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica da doença COVID-19, 

aprovadas pelo Governo, aplicáveis a todo o território nacional, que implicaram a suspensão das atividades 

desportivas;-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerada a inevitável redução das receitas da Associação, decorrente da suspensão das atividades 

desportivas, com consequências negativas para as suas finanças e para o cumprimento dos objetivos definidos;-----

---- Consideradas as atribuições do Município, designadamente no domínio dos tempos livres e desporto, 

previstas na alínea f), do n.º 2, do artigo 23.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
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atualizada;----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Considerada, ainda, a competência material da Câmara Municipal, prevista na alínea u), do n.º 1, do artigo 

33.º, do mencionado Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro;----------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe a atribuição de uma comparticipação financeira de mil e 

quinhentos euros (€ 1.500,00) à Associação de Ciclismo da Beira Litoral, destinada a colaborar nas despesas a 

realizar pela Associação com a aquisição de camisolas e prémios para os quatro eventos a realizar entre os meses 

de agosto e de outubro de dois mil e cinte (2020).-------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, e analisado o fundo disponível e verificada a existência de saldo que permite a assunção 

do compromisso em apreço, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela 

Senhora Presidente da Câmara Municipal.------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Gestão Financeira, 

Patrimonial e Controlo Orçamental para dar cumprimento à mesma.--------------------------------------------------------

---- 34. ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DE AVEIRO – PEDIDO DE COLABORAÇÃO NO SENTIDO 

DA UTILIZAÇÃO DO ESTÁDIO MUNICIPAL, NO PRÓXIMO DIA DEZASSETE (17) DE 

SETEMBRO, PARA EFEITOS DE REALIZAÇÃO DE UM JOGO DO TORNEIO DE ELITE SUB 

DEZASSETE FEMININO:---------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, o pedido apresentado pela Associação de Futebol de Aveiro, que se dá como 

transcrito e é parte integrante desta deliberação, encontrando-se cópia anexa à minuta produzida.-------------------

---- O Secretário Geral da Associação de Futebol de Aveiro solicita a colaboração da Câmara Municipal no 

sentido da utilização do Estádio Municipal, com vista à realização, no próximo dia dezassete (17) de setembro, de 

um jogo do Torneio Elite sub dezassete feminino, a disputar entre as equipas de Espanha e da Eslovénia.------------

---- A sustentar o pedido, encontra-se a informação prestada pelo Técnico Superior, Prof. Adérito Cruz, que dá 

conta de que, depois de consultar o Presidente do Anadia Futebol Clube, assim como a equipa técnica, na pessoa 

do seu treinador, foi informado de que seria possível receber o jogo, na medida em que não interferiria com a 

planificação prevista.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, autorizar a utilização do Estádio Municipal, 

para efeitos de realização, no dia dezassete (17) de setembro em curso, de um jogo do Torneio Elite sub 

dezassete feminino, a promover pela Associação de Futebol de Aveiro.------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Desenvolvimento 

Humano, Cultural e Social para conhecimento.------------------------------------------------------------------------------------

---- 35. ANADIA SQUASH CLUBE – PEDIDO DE UTILIZAÇÃO DOS CAMPOS DE SQUASH DO 

PAVILHÃO DE DESPORTOS DE ANADIA, PARA DESENVOLVIMENTO DA SUA ATIVIDADE 

DURANTE A ÉPOCA DESPORTIVA DOIS MIL E VINTE/DOIS MIL E VINTE E UM (2020/2021):---

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, o pedido apresentado pelo Anadia Squash Clube, que se dá como transcrito e é parte 

integrante desta deliberação, encontrando-se cópia anexa à minuta produzida.---------------------------------------------

---- O Presidente da Direção do Anadia Squash Clube solicita autorização para utilizar, a título gratuito, durante a 
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época desportiva dois mil e vinte/dois mil e vinte e um (2020/2021), os campos de squash do Pavilhão de 

Desportos de Anadia, por forma a dar continuidade ao projeto iniciado em dois mil e oito, e ao desenvolvimento 

de uma modalidade que já se encontra enraizada no concelho. A sustentar o pedido, encontra-se a informação 

prestada pelo Técnico Superior, Prof. Adérito Cruz, que dá conta da disponibilidade dos campos de squash do 

Pavilhão de Desportos de Anadia, e respetivos balneários, nos horários solicitados, e considera não haver 

qualquer inconveniente na sua utilização, desde que acauteladas as orientações e procedimentos da Direção 

Geral de Saúde, assim como reposto o bom funcionamento dos equipamentos existentes de tratamento de ar.----

---- Considerada a informação técnica prestada, o Executivo deliberou, por unanimidade, autorizar a utilização, a 

título precário e gratuito, dos campos de squash do Pavilhão de Desportos de Anadia, e respetivos balneários, 

por parte do Anadia Squash Clube, nos horários solicitados, durante a época desportiva dois mil e vinte/dois mil 

e vinte e um (2020/2021), mediante o cumprimento das orientações e normas emanadas pela Direção Geral de 

Saúde, e bem assim o Plano de Contingência para a modalidade, que o Clube deve apresentar.------------------------

---- O Executivo deliberou, ainda, por unanimidade, informar o Presidente da Direção do Anadia Squash Clube de 

que a utilização solicitada será formalizada mediante a celebração de protocolo, no qual serão estabelecidas as 

condições de cedência e utilização dos espaços.-----------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Desenvolvimento 

Humano, Cultural e Social para proceder em conformidade.-------------------------------------------------------------------

---- 36. PARECER TÉCNICO SOBRE PROPOSTAS DE DOAÇÃO DE PUBLICAÇÕES À 

BIBLIOTECA MUNICIPAL DE ANADIA:-----------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, o parecer técnico sobre propostas de doação de publicações à Biblioteca Municipal de 

Anadia, que se dá como transcrito e é parte integrante desta deliberação, e se encontra anexo à minuta 

produzida.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Em cumprimento do previsto no n.º 3, do artigo 28.º, do Regulamento da Biblioteca Municipal de Anadia, a 

Técnica Superior, Dr.ª Sílvia Maria David Fernandes, submete à consideração superior a aceitação das propostas 

de doação, apresentadas por diversos utilizadores, à Biblioteca Municipal de Anadia, uma vez concretizada a 

análise e avaliação das mesmas, de acordo com as orientações regentes na política de desenvolvimento da 

coleção, alicerçada nos princípios consignados no Manifesto da UNESCO para as bibliotecas públicas.----------------

---- De harmonia com a competência prevista na alínea j), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, na sua redação atualizada, a Senhora Presidente da Câmara Municipal propõe a aceitação das 

propostas de doação apresentadas à Biblioteca Municipal de Anadia, e que constam de lista anexa à informação 

técnica prestada, que fundamenta a aceitação.-------------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela Senhora 

Presidente da Câmara Municipal.-----------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação à Divisão de Desenvolvimento 

Humano, Cultural e Social para conhecimento.------------------------------------------------------------------------------------

---- 37. PROCEDIMENTO POR HASTA PÚBLICA PARA ARRENDAMENTO URBANO PARA 

FINS NÃO HABITACIONAIS DOS ESPAÇOS COMERCIAIS CORRESPONDENTES ÀS 
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FRAÇÕES DESIGNADAS PELAS LETRAS “D”, “E” E “F”, LOCALIZADOS NO PISO TÉRREO 

DO MERCADO MUNICIPAL DE ANADIA, SITO NA RUA DO MONTOURO, ORTIGÃO, NA 

CIDADE DE ANADIA – ATA DA PRAÇA:---------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para homologação, a ata da praça realizada no dia sete de agosto de dois mil e vinte, que se dá como 

transcrita e é parte integrante desta deliberação, encontrando-se cópia anexa à minuta produzida.--------------------

---- A Hasta Pública teve por objeto o arrendamento urbano dos espaços comerciais correspondentes às frações 

designadas pelas letras “D”, “E” e “F”, localizados no piso térreo do Edifício do Mercado Municipal de Anadia, 

sito na Rua do Montouro, Ortigão, na cidade de Anadia, inscritas na respetiva matriz predial urbana da freguesia 

de União das Freguesias de Arcos e Mogofores, sob os artigos número dois mil setecentos e dois D (2702 D), 

dois mil setecentos e dois E (2702 E) e dois mil setecentos e dois F (2702 F).----------------------------------------------

---- As sobreditas frações encontram-se descritas, respetivamente, na Conservatória do Registo Predial de Anadia 

sob os números três mil e vinte e cinco D (3025 D), três mil e vinte e cinco E (3025 E), e três mil e vinte e cinco 

C (3025 F), da sobredita freguesia.---------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Da referida hasta pública resultou a arrematação do espaço comercial correspondente à fração identificada 

com a letra “E”, inscrita na respetiva matriz predial urbana da freguesia de União das Freguesias de Arcos e 

Mogofores, sob o artigo número dois mil setecentos e dois E (2702 E), e descrita na Conservatória do Registo 

Predial de Anadia, sob o número três mil e vinte e cinco E (3025 E), na mesma freguesia, com uma área de com 

trinta vírgula setenta metros quadrados (30,70 m2), localizada no piso térreo do Mercado Municipal de Anadia, 

por parte de António Miguel Pereira Luzio, sócio gerente da empresa Green Flavours, Unipessoal, Lda., pelo 

valor base de cento e trinta euros (€ 130,00), o qual se destina à comercialização de produtos hortícolas 

biológicos (CAE: 01252-R3 e 74900-R3).-------------------------------------------------------------------------------------------

---- Resultou, ainda, a arrematação do espaço comercial correspondente à fração identificada com a letra “F”, 

inscrita na respetiva matriz predial urbana da freguesia de União das Freguesias de Arcos e Mogofores, sob o 

artigo número dois mil setecentos e dois F (2702 F), e descrita na Conservatória do Registo Predial de Anadia, 

sob o número três mil e vinte e cinco C (3025 F), na mesma freguesia, com uma área de trinta vírgula setenta 

metros quadrados (30,70 m2), localizada no piso térreo do Mercado Municipal de Anadia, por parte de Vera Luísa 

de Jesus Cerveira Ventura, sócia gerente da empresa Dados e Quadrados, Lda., pelo valor base de cento e trinta 

euros (€ 130,00), o qual se destina à comercialização de produtos apícolas (CAE: 01491-R3 e 01130-R3).-----------

---- Relativamente ao espaço comercial correspondente à fração designada pela letra “D”, e depois de efetuados 

os pregões de estilo, não houve qualquer interessado na sua licitação.-------------------------------------------------------

---- Analisada a ata da praça da sobredita Hasta Pública, o Executivo deliberou, por unanimidade, homologar a 

mesma.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao serviço de notariado da Divisão 

de Desenvolvimento Organizacional e ao serviço de património da Divisão de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental para conhecimento e devidos efeitos.-------------------------------------------------------------------

---- 38. PROCEDIMENTO POR HASTA PÚBLICA PARA ALIENAÇÃO DE DOIS PRÉDIOS 

URBANOS COM PROJETO DE CONSTRUÇÃO APROVADO – HABITAÇÃO MULTIFAMILIAR 
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– ATA DA PRAÇA:------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para homologação, a ata da praça realizada no dia dois de setembro de dois mil e vinte, que se dá 

como transcrita e é parte integrante desta deliberação, encontrando-se cópia anexa à minuta produzida.------------

---- A Hasta Pública teve por objeto a alienação de dois prédios urbanos com projeto de construção aprovado, 

para habitação multifamiliar, localizados na Avenida das Laranjeiras, na cidade de Anadia, pelo valor base de 

seiscentos e cinco mil euros (€ 605.000,00): um prédio inscrito na matriz predial urbana da União das Freguesias 

de Arcos e Mogofores, sob o número dois mil novecentos e trinta e um (2931), e registado na Conservatória do 

Registo Predial de Anadia, sob o número mil trezentos e vinte e dois (1322), com a área de mil seiscentos e vinte 

e oito metros quadrados (1628 m2); e o outro, com a área de mil oitocentos e vinte metros quadrados (1820 

m2), inscrito na matriz predial urbana da União das Freguesias de Arcos e Mogofores, sob o número dois mil 

novecentos e trinta (2930), e registado na Conservatória do Registo Predial de Anadia, sob o número quatro mil 

duzentos e cinquenta e três (4253).--------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Em sede de hasta pública, e uma vez iniciada a licitação, nenhum dos presentes efetuou qualquer lanço, pelo 

que a praça foi declarada encerrada.-------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Analisada a ata da praça da sobredita Hasta Pública, o Executivo deliberou, por unanimidade, homologar a 

mesma.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao serviço de património da 

Divisão de Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para conhecimento e devidos efeitos.------------

---- DIVISÃO DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E CONTROLO ORÇAMENTAL:----------

---- SERVIÇO COMERCIAL:------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 1. PEDIDOS AO ABRIGO DO N.º 4, DO ARTIGO 38.º, DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 

SERVIÇO DE ABASTECIMENTO PÚBLICO DE ÁGUA:-------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, a informação prestada pelo Chefe de Divisão de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental, Dr. João Paulo Almeida Anjos, datada de quatro (04) de setembro do ano em curso, sobre 

os pedidos apresentados ao abrigo do número quatro (n.º 4) do artigo trigésimo oitavo (38.º) (“Rotura nos 

sistemas prediais”) do Regulamento Municipal de Serviço de Abastecimento Público de Água, que se dá como 

transcrita e é parte integrante desta deliberação, e se encontra anexa à minuta produzida.------------------------------

---- Considerada a informação prestada pelo Chefe de Divisão, o Executivo deliberou, por unanimidade, 

concordar com a mesma, e autorizar que o excesso de consumo de água, devido a comprovada rotura, seja 

debitado ao preço do escalão tarifário correspondente ao consumo médio, calculado de acordo com as regras 

previstas no artigo sexagésimo segundo (62.º) do Regulamento Municipal de Serviço de Abastecimento Público de 

Água.----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao serviço comercial da Divisão de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para proceder em conformidade.-------------------------------

---- 2. JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO LOURENÇO DO BAIRRO – PEDIDO DE REDUÇÃO DO 

VALOR A PAGAR EM FATURA DE ÁGUA:-------------------------------------------------------------------------------
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---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para resolução, o pedido apresentado pela Junta de Freguesia de São Lourenço do Bairro, que se dá 

como transcrito e é parte integrante desta deliberação, encontrando-se cópia anexa à minuta produzida.-----------

---- O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de São Lourenço do Bairro solicita a retificação de fatura 

respeitante a consumo excessivo de água, durante os meses de agosto e de setembro de dois mil e vinte, no 

Parque Multiusos Fernando da Conceição Rodrigues, que teve origem em uma rotura comprovada durante vários 

meses, que apesar de resolvida, não deixou de traduzir um anormal consumo de água.----------------------------------

---- O pedido é suportado por informação prestada pelo Chefe de Divisão de Gestão Financeira, Patrimonial e 

Controlo Orçamental, Dr. João Paulo Almeida Anjos, através da qual dá conta de que a possibilidade de, pelos 

motivos considerados válidos, os valores serem faturados de acordo com o consumo médio é omissa em termos 

de regulamentos em vigor, razão pela qual deverá ser objeto de deliberação do Executivo Municipal.-----------------

---- Considerada a informação técnica prestada pelo Chefe de Divisão, e de acordo com a mesma, a Senhora 

Presidente da Câmara Municipal propôs a redução do valor correspondente a fatura de água de acordo com o 

consumo médio, e a sua consequente retificação.---------------------------------------------------------------------------------

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, determinar o cálculo do valor com aplicação 

do escalão tarifário correspondente ao consumo médio, na fatura respeitante a consumo de água durante os 

meses de agosto e de setembro de dois mil e vinte, e autorizar a cliente Junta de Freguesia de São Lourenço do 

Bairro a efetuar o pagamento de acordo com esse valor, com a necessária retificação da mencionada fatura.-------

---- Foi também deliberado, por unanimidade, remeter a presente deliberação ao serviço comercial da Divisão de 

Gestão Financeira, Patrimonial e Controlo Orçamental para proceder em conformidade.-------------------------------

---- DESPACHOS PARA RATIFICAÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL:---------------------------

---- 1. DESPACHO A AUTORIZAR A DISPONIBILIZAÇÃO DE BARRAQUINHAS, À FÁBRICA 

DA IGREJA PAROQUIAL DA FREGUESIA DE MOITA, PARA EFEITOS DE REALIZAÇÃO DA 

CERIMÓNIA DE INAUGURAÇÃO DA CASA DE EFESO, NA LOCALIDADE DE JUNQUEIRA:----

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para ratificação, o despacho exarado pelo Senhor Vice-presidente, em vinte (20) de agosto de dois mil 

e vinte (2020), que se dá como transcrito e é parte integrante desta deliberação, encontrando-se cópia anexa à 

mesma.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Câmara Municipal submete a ratificação do Executivo Municipal o despacho exarado 

pelo Senhor Vice-presidente, em vinte (20) de agosto de dois mil e vinte (2020), que autorizou a disponibilização 

de barraquinhas, solicitadas pela Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Moita, para efeitos de realização, no 

dia seis (06) de setembro, da cerimónia de inauguração da Casa de Efeso, na localidade de Junqueira, com a 

recomendação do cumprimento de todas as indicações da Direção Geral de Saúde para esse tipo de eventos.-----

---- Apreciado o assunto, o Executivo deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho exarado pelo Senhor 

Vice-presidente, em vinte (20) de agosto de dois mil e vinte (2020).----------------------------------------------------------

---- DESPACHOS E ASSUNTOS PARA CONHECIMENTO DO EXECUTIVO 

MUNICIPAL:-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 1. RELAÇÃO DOS DESPACHOS EXARADOS NOS PROCESSOS A CORRER TERMOS NO 
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SERVIÇO DE GESTÃO URBANÍSTICA DA DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO 

URBANÍSTICA, NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE OS DIAS UM (01) DE AGOSTO E 

QUATRO (04) DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE (2020):----------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para conhecimento do Executivo, a relação dos despachos exarados nos diversos processos que 

correm termos no serviço de gestão urbanística da Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística, no período 

compreendido entre os dias um (01) de agosto e quatro (04) de setembro de dois mil e vinte (2020), que se dá 

como transcrita e é parte integrante desta deliberação, e se encontra anexa à mesma.-----------------------------------

---- O Executivo tomou conhecimento da sobredita relação de despachos.-------------------------------------------------

---- 2. MIGUEL SANTOS - AGRADECIMENTO:--------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para conhecimento do Executivo, a comunicação remetida por Miguel Santos, que se dá como 

transcrita e é parte integrante desta deliberação, e se encontra anexa à mesma.-------------------------------------------

---- O Executivo tomou conhecimento da comunicação remetida por Miguel Santos, através da qual agradece o 

apoio prestado pela Câmara Municipal, na atribuição da bolsa de estudo que lhe permitiu alcançar os seus 

objetivos – a sua licenciatura.----------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 3. ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES – COVID-19 – LEI N.º 

35/2020, DE 13 DE AGOSTO – ALTERAÇÃO DE REGRAS SOBRE O ENDIVIDAMENTO DAS 

AUTARQUIAS E RENOVAÇÃO DE MEDIDAS:-------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi 

apresentado, para conhecimento do Executivo, a Circular n.º 69/2020-JF remetida pela Associação Nacional de 

Municípios Portugueses, que se dá como transcrita e é parte integrante desta deliberação, e se encontra anexo à 

mesma.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Executivo tomou conhecimento da Circular remetida pela Associação Nacional de Municípios Portugueses, 

através da qual dá a conhecer da publicação da Lei n.º 35/2020, em 13 de agosto, que procede à alteração das 

regras sobre endividamento das autarquias locais para os ano dois mil e vinte (2020) e dois mil e vinte e um 

(2021), à segunda alteração à Lei n.º 4-B/2020, de 06 de abril (que estabelece um regime excecional de 

cumprimento das medidas previstas nos Programas de Ajustamento Municipal e de endividamento das autarquias 

locais, no âmbito da pandemia da doença COVID-19), e à segunda alteração à Lei n.º 6/2020, de 10 de abril (que 

estabelece um regime excecional para promover a capacidade de resposta das autarquias locais no âmbito da 

pandemia da doença COVID-19). Dá ainda a conhecer que, em tempo oportuno, solicitou ao Governo a 

prorrogação de algumas das medidas extraordinárias tomadas neste período de pandemia, bem como a adoção 

de novas medidas em determinadas áreas, para que, assim, as autarquias locais pudessem prosseguir o esforço 

levado a efeito até ao momento.------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 4. CONTRATO INCUBADORA DE EMPRESAS:-------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para conhecimento do Executivo, o Contrato Incubadora de Empresas, que se dá como transcrito e é 

parte integrante desta deliberação, encontrando-se cópia anexa à mesma.--------------------------------------------------
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---- O Executivo tomou conhecimento do Contrato Incubadora de Empresas, celebrado entre o Município de 

Anadia e Jorge Miguel Lopes da Costa Monteiro, que tem por objeto viabilizar e concretizar o objetivo de apoiar 

e promover o desenvolvimento de ideias e de projetos de negócios, visando fomentar a criação de empresas para 

a Região, de forma a desenvolver um conjunto de serviços que contribuam para a introdução de políticas de 

empreendedorismo junto do tecido empresarial e social da Região, mediante a disponibilização dos meios 

instrumentais e humanos adequados, no sentido de prosseguir e alcançar o efeito pretendido em associação e 

colaboração estreita com os particulares/empresas interessados.--------------------------------------------------------------

---- 5. PROGRAMA DA RTP – VINDIMAS NA BAIRRADA – FICHA DE CARACTERIZAÇÃO E 

PLANEAMENTO DE ATIVIDADE:--------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para conhecimento do Executivo, a ficha de caracterização e planeamento de atividade apresentada 

pelo Senhor Carlos Neves, que se dá como transcrita e é parte integrante desta deliberação, encontrando-se 

cópia anexa à mesma.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- O Executivo tomou conhecimento da ficha de caracterização e planeamento da atividade “Programa da RTP 

– Vindimas na Bairrada”, a decorrer no dia dezassete de setembro próximo, na Quinta do Encontro, em São 

Lourenço do Bairro, que consiste na realização de um programa, em direto, sobre as vindimas na Bairrada, com 

entrevistas e vários pontos de reportagem.----------------------------------------------------------------------------------------

---- 6. BIBLIOSOCIAL – PROJETO DE PROMOÇÃO DO LIVRO E DA LEITURA, DE EXTENSÃO 

CULTURAL E DESCENTRALIZAÇÃO DE FUNDOS – FICHA DE CARACTERIZAÇÃO E 

PLANEAMENTO DE ATIVIDADE:--------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para conhecimento do Executivo, a ficha de caracterização e planeamento de atividade apresentada 

pela Técnica Superior, Dr.ª Sílvia Maria David Fernandes, que se dá como transcrita e é parte integrante desta 

deliberação, encontrando-se cópia anexa à mesma.-------------------------------------------------------------------------------

---- O Executivo tomou conhecimento da ficha de caracterização e planeamento da atividade “BIBLIOSOCIAL – 

Projeto de promoção do livro e da leitura, de extensão cultural e descentralização de fundos”, que terá início em 

outubro de dois mil e vinte (2020) e terminus em agosto de dois mil e vinte e um (2021), e que consiste na 

disponibilização de recursos documentais da Biblioteca Municipal de Anadia, com o objetivo de apoiar a educação 

formal, tornar acessível a todas as crianças e adultos institucionalizados o livro e a informação, e envolver a 

comunidade em um projeto social comum: promover o livro e a leitura, enquanto pilares fundamentais do 

desenvolvimento das diferentes literacias.------------------------------------------------------------------------------------------

---- 7. PROGRAMA MUNICIPAL DE APOIO EXTRAORDINÁRIO AO TECIDO SOCIAL E 

ECONÓMICO – PRIMEIRA REAVALIAÇÃO DA CANDIDATURA APRESENTADA POR ROSA 

MARIA NUNES MENDES:--------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para conhecimento do Executivo, a informação prestada pela Técnica Superior de Serviço Social, Dr.ª 

Vera Martins, que se dá como transcrita e é parte integrante desta deliberação, e se encontra anexa à mesma.-----

---- O Executivo tomou conhecimento da informação técnica prestada relativamente à primeira reavaliação da 
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candidatura apresentada por Rosa Maria Nunes Mendes, e que mereceu deferimento, ao apoio a famílias em 

situação de vulnerabilidade socioeconómica, previsto no Programa Municipal de Apoio Extraordinário ao Tecido 

Social e Económico, aprovado pelo Executivo Municipal, em sua reunião extraordinária realizada no dia oito de 

maio do ano em curso.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 8. PROGRAMA MUNICIPAL DE APOIO EXTRAORDINÁRIO AO TECIDO SOCIAL E 

ECONÓMICO – SEGUNDA REAVALIAÇÃO DA CANDIDATURA APRESENTADA POR JORGE 

MANUEL RODRIGUES MAIO:--------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para conhecimento do Executivo, a informação prestada pela Técnica Superior de Serviço Social, Dr.ª 

Vera Martins, que se dá como transcrita e é parte integrante desta deliberação, e se encontra anexa à mesma.-----

---- O Executivo tomou conhecimento da informação técnica prestada relativamente à segunda reavaliação da 

candidatura apresentada por Jorge Manuel Rodrigues Maio, e que mereceu deferimento, ao apoio a famílias em 

situação de vulnerabilidade socioeconómica, previsto no Programa Municipal de Apoio Extraordinário ao Tecido 

Social e Económico, aprovado pelo Executivo Municipal, em sua reunião extraordinária realizada no dia oito de 

maio do ano em curso.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 9. PROGRAMA MUNICIPAL DE APOIO EXTRAORDINÁRIO AO TECIDO SOCIAL E 

ECONÓMICO – SEGUNDA REAVALIAÇÃO DA CANDIDATURA APRESENTADA POR DIANA 

ISABEL RODRIGUES RIBEIRO FERREIRA:--------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para conhecimento do Executivo, a informação prestada pela Técnica Superior de Serviço Social, Dr.ª 

Vera Martins, que se dá como transcrita e é parte integrante desta deliberação, e se encontra anexa à mesma.-----

---- O Executivo tomou conhecimento da informação técnica prestada relativamente à segunda reavaliação da 

candidatura apresentada por Diana Isabel Rodrigues Ribeiro Ferreira, e que mereceu deferimento, ao apoio a 

famílias em situação de vulnerabilidade socioeconómica, previsto no Programa Municipal de Apoio Extraordinário 

ao Tecido Social e Económico, aprovado pelo Executivo Municipal, em sua reunião extraordinária realizada no dia 

oito de maio do ano em curso.--------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 10. PROGRAMA MUNICIPAL DE APOIO EXTRAORDINÁRIO AO TECIDO SOCIAL E 

ECONÓMICO – SEGUNDA REAVALIAÇÃO DA CANDIDATURA APRESENTADA POR 

NATÁLIA IVONE SERRA:--------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para conhecimento do Executivo, a informação prestada pela Técnica Superior de Psicologia, Dr.ª Ana 

Filipa Rodrigues, que se dá como transcrita e é parte integrante desta deliberação, e se encontra anexa à mesma.-

---- O Executivo tomou conhecimento da informação técnica prestada relativamente à segunda reavaliação da 

candidatura apresentada por Natália Ivone Serra, e que mereceu deferimento, ao apoio a famílias em situação de 

vulnerabilidade socioeconómica, previsto no Programa Municipal de Apoio Extraordinário ao Tecido Social e 

Económico, aprovado pelo Executivo Municipal, em sua reunião extraordinária realizada no dia oito de maio do 

ano em curso.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- 11. PROGRAMA MUNICIPAL DE APOIO EXTRAORDINÁRIO AO TECIDO SOCIAL E 
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ECONÓMICO – CESSAÇÃO DA CANDIDATURA APRESENTADA POR VICENTE JÚNIOR 

SEVERINI MARCANO:-------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- Pela Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, foi presente 

à reunião, para conhecimento do Executivo, a informação prestada pela Técnica Superior de Sociologia, Dr.ª 

Dora Gomes, que se dá como transcrita e é parte integrante desta deliberação, e se encontra anexa à mesma.----

---- O Executivo tomou conhecimento da informação técnica prestada relativamente à cessação da candidatura 

apresentada por Vicente Júnior Severini Marcano ao apoio a famílias em situação de vulnerabilidade 

socioeconómica, previsto no Programa Municipal de Apoio Extraordinário ao Tecido Social e Económico, 

aprovado pelo Executivo Municipal, em sua reunião extraordinária realizada no dia oito de maio do ano em 

curso.---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

---- PROPOSTA DE APROVAÇÃO DE DELIBERAÇÕES EM MINUTA:----------------------------------------

---- Finalizados os assuntos da ordem do dia, a Senhora Presidente da Câmara Municipal, Engenheira Maria Teresa 

Belém Correia Cardoso, propôs, nos termos n.º 3, do artigo 57.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atualizada, a aprovação em minuta das deliberações referentes aos pontos 

correspondentes aos assuntos para resolução.------------------------------------------------------------------------------------

---- Atenta a proposta apresentada pela Senhora Presidente, o Executivo deliberou, por unanimidade, aprovar as 

referidas deliberações em minuta, para produzir efeitos imediatos, nos termos do n.º 3, do artigo 57.º, do Anexo 

I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.----------------------------------------------------------------------------------------------

---- DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO:--------------------------------------------------------------------------

---- Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.-------------------------------------------

---- Nada mais havendo a tratar, e tendo sido considerados findos os trabalhos, a Senhora Presidente da Câmara 

Municipal, Engenheira Maria Teresa Belém Correia Cardoso, declarou encerrada a reunião, quando eram doze 

horas e trinta e dois minutos, e, de tudo para constar, se lavrou a presente Ata, que eu, Maria de Fátima 

Dourado Andrade dos Santos Azevedo, Chefe de Divisão de Desenvolvimento Organizacional, redigi, subscrevi e 

assino.-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 

 

 

 

 


